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continuação

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS Referentes ao Semestre e Exercício Findos em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Banco Cargill S.A. CNPJ nº 03.609.817/0001-50

Impactos decorrentes da adoção da Resolução CMN nº 4.966/21 e regras complementares - Demonstrações Comparativas: Abaixo são apresentados os efeitos 
decorrentes da adoção inicial da norma, bem como os impactos comparativos nas demonstrações financeiras de 31/12/2024.

Patrimônio líquido antes dos ajustes estimados provenientes da adoção da Resolução CMN nº 4.966/21 - 31/12/2024 872.741

Provisão para Perdas Esperadas (25.124)
A parcela da variação no valor justo de passivo financeiro derivativo mensurado no nível 2 de hierarquia de valor justo decorrente de 
  alterações no risco de crédito próprio da instituição (10)
Efeitos fiscais 11.310

Patrimônio líquido após ajustes da Resolução CMN nº 4.966/21 - 01/01/2025 858.917

Provisão para Perdas 46.718

Saldo da provisão - Operações de Crédito em 31/12/2024 21.594
Efeito da adoção inicial Resolução CMN nº 4.966/21 25.124

Classificação de ativos financeiros na adoção inicial da Resolução CMN nº 4.966/21

Classificação original de acordo com as normas 
anteriores do COSIF

Efeitos estimados  da adoção da Resolução
CMN nº 4.966/21  nos Ativos Financeiros

Novas classificações de acordo com
a Resolução  CMN nº 4.966/21

Ativos Financeiros
Saldo em

 31/12/2024
Reclassificações Remensurações

Saldo em 
01/01/2025

Ativos
Financeiros

Provisões para perdas esperadas
 associadas ao risco de crédito

(21.594) – (25.124) (46.718) Perda Esperada

Títulos e Valores Mobiliários -
 Disponível para Venda

180.850 – – 180.850
Valor Justo em Outros 

Resultados Abrangentes
Classificação de passivos financeiros na adoção inicial da Resolução CMN nº 4.966/21

Classificação original de acordo com as normas 
anteriores do COSIF

Efeitos estimados  da adoção da Resolução
CMN nº 4.966/21  nos Passivos Financeiros

Novas classificações  de acordo com
a Resolução  CMN nº 4.966/21

Passivos Financeiros
Saldo em 

31/12/2024
Reclassificações Remensurações

Saldo em 
01/01/2025

Passivos 
Financeiros

Instrumentos derivativos 908 – 10 918
Instrumentos derivativos - 
Mensurados ao valor justo

 no resultado

3. DESCRIÇÃO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
(a) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência. 
Os juros efetivos incidentes sobre as operações de aplicação e captação de recur-
sos são apropriados aos resultados em base pro rata dia pelos métodos exponen-
cial ou linear, dependendo das condições da contratação. As variações monetárias 
incidentes sobre as operações indexadas são registradas com base nos índices ou 
nas cotações a que se vinculam contratualmente.(b) Caixa e equivalentes de cai-
xa: Compreende numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis, bem 
como aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insig-
nificante risco de mudança de valor e que possuem vencimento igual ou inferior a 
90 dias na data da aplicação. As aplicações financeiras de curto prazo são registra-
das pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos pro 
rata dia até a data do balanço. (c) Ativos e Passivos financeiros: A Resolução 
CMN nº 4.966/21 introduz o conceito de modelo de negócios e avaliação das carac-
terísticas dos fluxos de caixa contratuais (Somente Pagamento de Principal e Juros 
- Teste SPPJ) para a classificação de ativos financeiros. Os ativos financeiros po-
dem ser administrados com o propósito de: • Obter fluxo de caixa contratuais; 
• Obter fluxo de caixa contratuais e negociar (vender); ou • Outros. Modelo de Negó-
cios: representa a forma como a entidade faz a gestão de seus ativos financeiros. 
Teste SPPJ: avaliação dos fluxos de caixa gerados pelo instrumento financeiro com 
o objetivo de verificar se constituem apenas pagamentos de principal e juros. Custo 
Amortizado (CA): utilizada quando os ativos financeiros são mantidos dentro do 
modelo de negócios cujo objetivo é obter fluxos de caixa contratuais, constituídos 
apenas por pagamentos de principal e juros. Valor Justo por meio de Outros Re-
sultados Abrangentes (VJORA): utilizada q uando os ativos financeiros são man-
tidos tanto para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por paga-
mentos de principal e juros, quanto para a venda. Os ganhos e perdas decorrentes 
das variações no valor justo são registrados no patrimônio líquido, na rubrica “Ou-
tros resultados abrangentes”. Valor Justo por meio do Resultado (VJR): utilizada 
para ativos financeiros que não  atendem os critérios descritos acima. Foram regis-
trados nesta categoria os derivativos e ativos financeiros com modelo de negócios 
“Outros”. As designações existentes de ativos/passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado foram mantidas e não houve novas designações. Os ativos 
financeiros cujos fluxos de caixa foram modificados (sem baixa) tiveram seu valor 
contábil bruto recalculado, de acordo com os requerimentos da Resolução CMN nº 
4.966/21, e os efeitos da modificação foram reconhecidos no resultado. Passivo 
Financeiro: o Banco manteve a classificação dos passivos financeiros inalterada, 
os quais permanecem mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio 
do resultado, caso tenham sido qualificados anteriormente. Conforme previsto no 
artigo nº 9 da Resolução CMN nº 4.966/21, o Banco deve classificar os passivos fi-
nanceiros na categoria de custo amortizado, exceto nos seguintes casos, onde o 
passivo financeiro deve ser classificado como “valor justo por meio do resultado” ou 
designado como tal: • Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classifi-
cados na categoria valor justo por meio do resultado; • Passivos financeiros gerados 
em operações que envolvam o empréstimo ou aluguel de ativos financeiros, os 
quais devem ser classificados na categoria valor justo por meio do resultado; • Pas-
sivos resultantes de transferências de ativos classificados como valor justo por meio 
do resultado que não se qualificam para baixa; • Garantias financeiras: maior entre 
a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito e o valor justo no 
reconhecimento  inicial, menos o valor acumulado da receita reconhecida de acordo 
com a regulamentação específica; • Contratos híbridos. Taxa efetiva de juros: refe-
rentes a operações originadas a partir de 1º de janeiro de 2025, os ativos e passivos 
financeiros mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes são reconhecidos pelo método da taxa efetiva de juros, 
considerando as receitas e os custos diretamente atribuíveis à sua aquisição, apro-
priados ao longo do prazo contratual. As operações originadas antes da data supra 
citada continuarão a ser reconhecidas pela taxa contratual, pela vigência dos res-
pectivos contratos. Referente às operações de crédito classificadas na categoria de 
custo amortizado, o Banco optou por realizar a apropriação de receitas e despesas 
relacionadas aos custos de transação e demais valores recebidos na originação ou 
emissão do instrumento financeiro, seguindo o método diferenciado linear de apro-
priação às receitas contratuais; e, adicionalmente, sem a incorporação dos custos e 
receitas imateriais, conforme disposto no artigo nº 13 da Resolução BCB nº 352/23. 
Perda Esperada (impairment): O Banco utiliza a metodologia simplificada para 
apuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, con-
forme artigo nº 50 da Resolução BCB nº 352/23, aplicando os percentuais estabe-
lecidos nos anexos I e II sobre o valor contábil bruto das operações de crédito e das 
operações com característica de crédito, conforme artigos nº 76, 77 e 78 da Reso-
lução BCB nº 352/23. Com o objetivo de complementar a provisão para perdas es-
peradas associadas ao risco de crédito acima descrito, o Banco também apura a 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito utilizando modelo 
independente, com dados próprios e históricos e parâmetros estatísticos de PD, 
LGD, EAD e FWL, conforme disposto no Capítulo III do Título II da Resolução BCB 
nº 352/23. A provisão para perdas associadas ao risco de crédito é considerada 
adequada pela Administração para cobrir as perdas prováveis e atende aos requisi-
tos mínimos estabelecidos pela Resolução anteriormente referida. Definição de 
Ativo Problemático, Stop Accrual e Cura: A Resolução CMN nº 4.966/21 define 
que um ativo é considerado problemático (com problema de recuperação de crédito) 
quando ocorre atraso superior a 90 dias no pagamento do principal ou dos encar-
gos, ou quando há indicação de que a obrigação não será totalmente cumprida nas 
condições acordadas, sem recorrer a garantias ou colaterais. Além disso, o artigo nº 
17 dessa resolução proíbe explicitamente o reconhecimento de receitas ainda não 
recebidas, relacionadas a ativos financeiros problemáticos, no resultado do período, 
em um procedimento conhecido como Stop Accrual. O Banco definiu que os ativos 
se tornam problemáticos quando uma operação apresenta atraso igual ou superior 
a 90 dias e também quando houver outros aspectos qualitativos avaliados, confor-
me descrito abaixo: i. A contraparte não possui mais capacidade financeira para 
honrar sua obrigação; ii. Reestruturação do ativo; iii. Falência decretada ou recupe-
ração judicial; iv. Ordem judicial que impeça o cumprimento das obrigações; v. Re-
dução significativa da liquidez do ativo associado à obrigação, devido à diminuição 
da capacidade financeira de honrar a obrigação; vi. Inadimplência de cláusulas 
contratuais relevantes; vii. Negociação de instrumentos com desconto significativo 
que reflita perdas incorridas associadas ao risco de crédito. O Banco deixará de 
caracterizar um ativo como problemático quando: 1. Ocorrer amortização significati-
va, onde entende-se significativa por 20% do saldo devedor; 2. Se o cliente amorti-
zar 100% da dívida e realizar um novo empréstimo após a referida amortização; 3. 
Outras evidências de que a parte responsável cumpra suas obrigações, desde que 
devidamente documentadas. (d) Mensuração do valor Justo: Valor justo é o mon-
tante pelo qual um ativo pode ser vendido, ou um passivo liquidado, entre partes 
conhecedoras e interessadas, em condições competitivas e normais de mercado, 
na data da avaliação. A mensuração do valor justo presume que a transação para 
vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá no mercado principal ou, na ausência 
deste, no mercado mais vantajoso acessível pelo Banco. O valor justo é determina-
do com base nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao 
precificar o ativo ou passivo, considerando que eles atuam no seu melhor interesse 

econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro considera a 
capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos, seja utili-
zando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do 
mercado que o utilizaria da mesma forma. O Banco utiliza técnicas de avaliação 
adequadas às circunstâncias e que disponham de dados suficientes para mensurar 
o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o 
uso de dados não observáveis. Ao determinar e divulgar o valor justo dos instrumen-
tos financeiros, a Instituição utiliza a hierarquia a seguir: - Nível 1: preços cotados, 
não ajustados, em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. - Nível 2: infor-
mações que são observáveis para o ativo ou passivo, seja direta ou indiretamente, 
exceto preços cotados incluídos no Nível 1. - Nível 3: dados não observáveis para 
ativos ou passivos. Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos finan-
ceiros derivativos são classificados de acordo com os objetivos definidos pela Admi-
nistração, na data do início da operação, levando-se em consideração se sua finali-
dade é para proteção contra risco ou não. Os instrumentos financeiros derivativos 
utilizados para proteger exposições aos riscos ou para modificar as características 
de ativos e passivos financeiros e que sejam: (i) altamente correlacionados no que 
se refere às alterações no seu valor de mercado em relação ao valor de mercado do 
item que estiver sendo protegido, tanto no início quanto ao longo da vida do contra-
to; e (ii) considerados efetivos na redução do risco associado à exposição a ser 
protegida, são classificados como hedge de acordo com sua natureza: • Hedge de 
risco de mercado - Os ativos e passivos financeiros objetos de hedge e os respec-
tivos instrumentos financeiros derivativos relacionados são contabilizados pelo va-
lor de mercado, com as correspondentes valorizações ou desvalorizações e os 
ajustes ao valor de mercado reconhecidos no resultado do período. • Hedge de fluxo 
de caixa - Os ativos e passivos financeiros objetos de hedge e os respectivos instru-
mentos financeiros derivativos relacionados são contabilizados pelo valor de merca-
do, com as correspondentes valorizações ou desvalorizações do efeito da marca-
ção a mercado, deduzidas dos efeitos tributários, reconhecidas em conta destacada 
do patrimônio líquido sob o título de “Outros resultados abrangentes”. Os ganhos ou 
perdas decorrentes da valorização ou desvalorização são reconhecidos no resulta-
do do período. A parcela não efetiva do hedge é reconhecida diretamente no resul-
tado do período. Os instrumentos financeiros derivativos que não atendam aos cri-
térios de hedge contábil estabelecidos pelo BACEN, principalmente derivativos 
utilizados para administrar a exposição global de risco, são contabilizados pelo valor 
de mercado, com as correspondentes valorizações ou desvalorizações e os ajustes 
ao valor de mercado, reconhecidos no resultado do período. As posições desses 
instrumentos financeiros têm seus valores referenciais registrados em contas de 
compensação e os valores de mercado a receber e a pagar são registrados em 
contas patrimoniais. A avaliação a valor de mercado dos instrumentos financeiros 
derivativos é feita descontando-se os valores futuros a valor presente pelas curvas 
de taxas de juros construídas por metodologia própria, a qual se baseia principal-
mente em dados divulgados pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. Se não houver 
cotação de preços de mercado, os valores são estimados com base em cotações de 
distribuidores, modelos de definições de preços e modelos de cotações de preços 
para instrumentos com características semelhantes. A partir da adoção da Resolu-
ção CMN nº 4.966/21 as operações de Câmbio Comprado e Vendido (Pronto e Fu-
turo) passam a ser registrados e divulgados como instrumento financeiro derivati-
vos, deste modo, mensurado a valor justo no resultado. Outros ativos circulante e 
realizável a longo prazo: São demonstrados pelos valores de custo, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos, deduzidos 
das correspondentes provisões para perdas ou ajustes ao valor de realização. (e) 
Investimentos e intangível: É demonstrado ao valor de custo de aquisição, dedu-
zidos de provisão para perdas, quando aplicável. (f) Redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros: Conforme disposto pela Resolução CMN nº 4.924/21 
válida a partir de 1º de janeiro de 2022, que aprovaram a adoção do CPC 01 emitido 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, os ativos não financeiros são 
revistos anualmente, no mínimo, para determinar se há alguma indicação de perda 
por redução ao valor recuperável que é reconhecida no resultado do período se o 
valor contábil de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa exceder seu valor 
recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos 
que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de outros ativos e gru-
pos. (g) Passivos circulante e não circulante: São demonstrados por valores co-
nhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações 
monetárias ou cambiais incorridos. (h) Ativos e passivos contingentes e obriga-
ções legais, fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divul-
gação dos ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenci-
árias são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução CMN nº 
3.823/09 que tornou obrigatória a adoção do Pronunciamento Técnico CPC 25 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. • Ativos contingentes - 
Não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, exceto quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, 
caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com pro-
babilidade de êxito provável, quando existentes, são apenas divulgados em notas 
explicativas. • Passivos contingentes - São reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com 
probabilidade provável de saída de recursos para a liquidação das obrigações e 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Quando classificados com probabilidade de perda possível pelos assessores jurídi-
cos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas 
com probabilidade de perda remota não requerem provisão nem divulgação. • Obri-
gações legais, fiscais e previdenciárias - São decorrentes de processos judiciais 
relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade 
ou constitucionalidade. (i) Imposto de renda, contribuição social, ativos e passi-
vos fiscais diferidos: As provisões para imposto de renda e contribuição social são 
constituídas às alíquotas vigentes, sendo: imposto de renda - 15%, acrescidos de 
adicional de 10% para o lucro tributável excedente a R$ 20 mensais; e contribuição 
social - 20%. Os ativos e passivos fiscais diferidos são calculados e registrados 
conforme legislação vigente. A expectativa de realização dos ativos fiscais diferidos 
está baseada em projeção de resultados futuros e fundamentada em estudo técnico 
aprovado pela Administração do Banco. (j) Estimativas contábeis: A elaboração 
das demonstraçõe s financeiras requer que a Administração use de julgamento na 
determinação e registro de estimativas contábeis, que afetam os montantes de cer-
tos ativos e passivos, financeiros ou não, receitas e despesas e outras transações, 
tais como a avaliação da realização da carteira de crédito para determinação da 
provisão para perdas associadas ao risco de crédito, a avaliação das contingências 
e obrigações, a apuração das respectivas provisões, a avaliação de perda por redu-
ção ao valor recuperável de ativos e a avaliação do valor de mercado dos títulos e 
valores mobiliários e dos instrumentos financeiros derivativos. Os valores de even-
tual liquidação destes ativos e passivos, financeiros ou não, poderão apresentar 
diferenças, devido a imprecisões inerentes ao processo de estimativas. As princi-
pais premissas usadas nas estimativas contábeis estão descritas nas notas 3c, 3d, 
3e, 3h e 3j. (k) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras do Banco são apresentadas em Reais, que é sua moeda funcional e de 
apresentação. (l) Resultado não recorrente: São classificados como “Resultado 

não recorrente” aqueles que são: • Oriundos de operações/transações realizadas 
pelo Banco que não estão diretamente relacionadas às suas atividades típicas; 
• Relacionados, indiretamente, às atividades típicas do Banco; e • Provenientes das 
operações/transações que não há previsão de ocorrer com frequência em exercí-
cios futuros. Não houve resultado considerado não recorrente no exercício findo em 
31 dezembro de 2025.

4. DISPONIBILIDADES
Descrição Dezembro/2025
Em moeda estrangeira 78.071
Em moeda nacional 3.747

81.818

5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
(a) Custo Amortizado
Mensurados a Custo Amortizado Dezembro/2025
Papel/vencimento Até 90 dias
Aplicações interfinanceiras de liquidez
 Nota do Tesouro Nacional - NTN 581.319
Os títulos públicos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia 
- SELIC. 
b) Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes
Valor Justo por meio de Outros 
 Resultados Abrangentes Dezembro/2025

Papel/vencimento
Acima de 
360 dias Total

Valor 
de curva

Ajuste a
 mercado

Carteira própria
 Letras do Tesouro Nacional - LTN 79.515 79.515 79.507 8
Vinculados à prestação de garantias
 Letras do Tesouro Nacional - LTN 128.678 128.678 128.469 209

208.193 208.193 207.976 217
(c) Instrumentos financeiros derivativos: (i) Política de utilização: O Banco 
utiliza instrumentos financeiros derivativos, registrados em contas patrimoniais e de 
compensação, com o propósito de atender às suas necessidades de gerenciamento 
de riscos de mercado, decorrentes dos descasamentos entre moedas, indexadores 
e prazos de suas carteiras, assim como posições de arbitragem. A efetividade dos 
instrumentos de hedge é assegurada pelo equilíbrio das flutuações de preços dos 
contratos de instrumentos financeiros derivativos e dos valores de mercado dos 
itens objeto de hedge. (ii) Objetivos: O Banco opera com instrumentos financeiros 
derivativos com o objetivo de proteção contra risco de mercado e arbitragem, que 
decorrem principalmente das flutuações das taxas de juros e cambial. 
O gerenciamento das operações com esses instrumentos financeiros derivativos é 
efetuado com base nas posições consolidadas por moeda. Dessa forma, são 
acompanhadas as posições de moeda e de taxas subdivididas nos diversos 
indexadores (pré, dólar, cupom cambial, real e CDI). Os instrumentos financeiros 
derivativos utilizados são, necessariamente, os de alta liquidez, dando-se prioridade 
aos contratos futuros da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, os quais são avaliados pelo 
valor de mercado, por meio dos ajustes diários. (iii) Estratégias e parâmetros 
utilizados para o gerenciamento de riscos associados a cada estratégia de 
atuação no mercado. Como principais fatores de riscos de mercado a que o 
Banco está exposto destacam-se os de natureza cambial, de oscilação de taxa de 
juros local e de cupom cambial. O Banco vem atuando de forma conservadora, 
de maneira que haja o menor descasamento de prazo e volume financeiro 
possível. O controle de gerenciamento de risco das carteiras é efetuado por 
meio de relatórios diários contendo posição de VaR, limites operacionais, posições 
em títulos públicos, exposição ao risco cambial, operações de crédito e posições de 
derivativos. Com base nessas informações, a mesa de operações financeiras 
providencia os instrumentos financeiros derivativos necessários, de acordo com a 
política previamente definida pela Administração.
(iv) Portfólio de derivativos:
• Instrumentos financeiros derivativos por vencimento, mensurados a Valor 
justo por meio do resultado

Dezembro/2025
Valor de Mercado

Até 90 dias Total
Posição ativa
Contratos de câmbio 616 616
Contratos a termo 954 954

1.570 1.570
• Contratos de operações a termo

Dezembro/2025
Valor de mercado

Tipo
Valor financeiro

 do contrato
Valores 

a receber
Posição 

líquida
Valor 

de Curva
 Venda - Dólar 8.384 954 954 916

Dezembro/2025
Valor de mercado

Contraparte
Valor financeiro

 do contrato
Valores 

a receber
Posição 

líquida
Valor 

de Curva
 Instituições Financeiras 8.384 954 954 916
 • Contratos de câmbio

Dezembro/2025
Valor de mercado

Tipo
Valor financeiro

do contrato
Valores 

a receber
Posição

líquida
Valor de

Curva
 Liquidação futura 27.310 616 616 901

Dezembro/2025
Valor de mercado

Tipo
Valor financeiro

do contrato
Valores 

a receber
Posição
Líquida

Valor de
Curva

 Pessoas jurídicas 27.310 616 616 901
Os contratos de operações a termo são negociados em Balcão e registrados na B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. 
• Contratos futuros Dezembro/2025

Valor de Referência

Tipo
Até

90 dias
De 91 a

180 dias
Acima de
 360 dias Total

Mercado interfinanceiro
 Venda DI1 500 10.626 217.292 228.418
Cupom Cambial
 Compra DDI – 8.097 – 8.097
Moeda estrangeira
 Venda DOL 15.214 – – 15.214

15.714 18.723 217.292 251.729
Os contratos de futuros são negociados em Bolsa e registrados na B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão. O valor do ajuste a receber em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 196.
6.  OPERAÇÕES DE CRÉDITO E PROVISÃO PARA PERDAS 

ESPERADAS ASSOCIADAS AO RISCO DE CRÉDITO
(a) Por tipo de operação

Dezembro/2025
Mensurados a Custo Amortizado Valor %
Adiantamentos sobre contratos de câmbio 1.849.381 51,12
Financiamentos à exportação 1.594.256 44,06
Financiamentos à exportação indireta 124.142 3,43
Empréstimos 50.258 1,39

3.618.037 100,00
(–) Provisão (79.517)
Operações de crédito e outras operações com 
 características de crédito 3.538.520
(b) Por vencimento

Dezembro/2025
Descrição Valor %
Vencidas a partir de 15 dias 5.802 0,16
A vencer até 3 meses 401.174 11,08
A vencer de 3 a 12 meses 1.756.026 48,54
A vencer de 1 a 3 anos 1.361.306 37,63
A vencer de 3 a 5 anos 50.353 1,39
Acima de 5 anos 43.376 1,20

3.618.037 100,00
(c) Por setor de atividade

Dezembro/2025
Descrição Valor %
Pessoas físicas 1.137.222 31,43
Outros serviços 2.480.815 68,57

3.618.037 100,00
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Banco Cargill S.A. CNPJ nº 03.609.817/0001-50

Aos senhores clientes e à sociedade,
Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras do Banco Cargill S.A. (“Banco Cargill”) referente 
ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025.
No segundo semestre de 2025, a atividade global desacelerou de forma 
moderada, à medida que o impulso observado no início do ano perdeu força e 
a incerteza comercial permaneceu elevada. O FMI projetou crescimento 
mundial de 3,2% em 2025 e 3,1% em 2026, em um ambiente de inflação 
em queda, embora ainda acima das metas em algumas economias 
avançadas. Os riscos seguiram predominantemente negativos, refletindo 
pressões protecionistas, fragilidades fiscais e a possibilidade de ajustes nos 
mercados financeiros.
Nos Estados Unidos, a inflação ao consumidor arrefeceu para 2,7% a.a. em 
novembro (núcleo em 2,6%), apesar do impacto atípico do shutdown federal 
sobre a coleta de outubro. A tendência reforçou a leitura de desinflação 
gradual. Em dezembro, o Federal Reserve realizou o terceiro corte de juros do 
ano, levando o intervalo da taxa-alvo para 3,5%-3,75%, em uma decisão 
marcada por três dissensos e comunicação mais cautelosa. O Fed (Banco 
Central do EUA) também anunciou recompras de T-bills para manter reservas 
“amplas”. As projeções de mercado indicaram um PIB mais forte em 2026 e um 
ponto médio de fed funds (juros) em 3,4%, sugerindo ritmo mais moderado de 
cortes e avaliação mais equilibrada entre os mandatos de emprego e inflação.
Na área do euro, sinais de recuperação gradual se fortaleceram no segundo 
semestre: o PIB cresceu 0,3% no terceiro trimestre, enquanto a inflação 
retornou à meta de 2% em dezembro. Esse cenário sustentou a decisão do 
ECB (Banco Central Europeu) de manter os juros inalterados na última reunião 
do ano e adotar tom prudente para 2026. As projeções do Euro sistema 
(dezembro/25) apontaram crescimento de 1,4% em 2025, com desinflação 
apoiada por menores custos de energia e moderação nos serviços. O ECB 
enfatizou não possuir trajetória pré-definida para a taxa e avaliou estar “em boa 
posição” para responder aos dados.
Na China, a economia encaminhou o cumprimento da meta de crescimento de 
5% em 2025, apesar de fragilidades domésticas persistentes. O PIB cresceu 
5,2% a.a. no segundo trimestre, com indústria resiliente e desaceleração no 

varejo, enquanto o setor imobiliário continuou pressionando o investimento. No 
fim do ano, o PMI manufatureiro oficial voltou à expansão pela primeira vez 
desde março, refletindo melhora de pedidos e confiança, embora emprego e 
preços ao produtor continuassem fracos. Análises independentes destacaram 
deflação e sobrecapacidade como riscos estruturais, aumentando a 
necessidade de políticas mais coordenadas voltadas ao consumo e ao 
reequilíbrio setorial.
No Brasil, o IPCA acumulou 4,46% em 12 meses até novembro, com leitura 
mensal de 0,18%, beneficiada por surpresa baixista em alimentos e 
desaceleração de bens industriais. O Banco Central manteve a Selic em 15% 
no encerramento de 2025, preservando postura restritiva para reancorar 
expectativas. O Relatório de Inflação (dezembro/25) revisou o crescimento 
para 2,3% em 2025 e projetou IPCA de 4,4% em 2025 e 3,5% em 2026, com 
expectativas ainda acima da meta.
Assim, o quadro global do segundo semestre de 2025 combina desinflação 
gradual em economias centrais com crescimento moderado e elevada incerteza 
comercial, levando bancos centrais a preservar opcionalidade e calibrar liquidez, 
sem reverter o caráter restritivo da política monetária. Para o Brasil, o ambiente 
de inflação convergindo ao teto da banda, atividade moderando e Selic em 
patamar elevado reforça a necessidade de disciplina na gestão de risco de 
crédito e liquidez, atenção a sensitividades de funding e maior seletividade na 
originação. No cenário externo, a estabilidade do ECB e sinais de estabilização 
na China reduzem volatilidade, embora riscos de tarifas e sobrecapacidade 
industrial continuem relevantes para o comércio global.

Desempenho

O Banco Cargill encerrou o exercício de 2025 com R$ 4.487.078 mil em ativos 
e a carteira de crédito atingiu R$ 3.618.037 mil. Além disso, encerrou o 
exercício com lucro de R$ 80.542 mil.
Governança Corporativa
O Banco Cargill presta serviços financeiros a clientes agrícolas, industriais e 
cooperativas,   por meio de um processo de aprovação de crédito ágil, 
conquistado pelo conhecimento do agronegócio e por seus processos de 
análises robustos e eficientes.

A administração do Banco Cargill adota as melhores práticas de mercado, 
especialmente quando se trata de governança e transparência. O Banco 
Cargill mantém a sua base de crescimento sustentável - estabelecida no 
conjunto de normas e procedimentos - fortalecida a fim de assegurar o 
cumprimento das determinações legais e regulamentares. Além disso, segue 
as diretrizes, políticas e o Código de Conduta da Cargill, um manual baseado 
em sete princípios éticos que regem a condução dos negócios da empresa em 
todo o mundo.

Sustentabilidade

A Cargill é uma empresa global que fornece alimentos, ingredientes, soluções 
agrícolas e produtos industriais com o propósito de nutrir o mundo de maneira 
segura, responsável e sustentável. Conectamos agricultores com mercados, 
para que possam prosperar. Conectamos clientes com ingredientes, para que 
possam preparar refeições que as pessoas adoram. E conectamos famílias 
com itens essenciais do dia a dia - de óleos comestíveis a ração animal, de 
molho de tomate a soluções financeiras, de chocolate a biocombustíveis. 
A nossa estratégia de sustentabilidade prioriza as áreas mais relevantes 
em que podemos gerar impactos positivos significativos: Clima, Terra e 
Água e Pessoas. Mais informações podem ser obtidas em nosso ESG Report: 
Global Environmental, Social, and Governance (ESG) Report | Cargill.

Considerações finais

O Banco Cargill não se enquadra no escopo da Resolução CMN nº 4.818/20 
válida a partir de 01 de janeiro de 2022, que dispõe sobre a elaboração e 
divulgação de demonstrações contábeis consolidadas com base no padrão 
contábil internacional emitido pelo International Accounting Standards Board - 
IASB. Entretanto, acompanharemos os normativos divulgados pelo Banco 
Central do Brasil, que visam à redução de assimetrias entre os padrões 
contábeis brasileiros e internacionais.
Gostaríamos de agradecer aos nossos clientes e acionistas pela confiança e 
credibilidade, assim como aos nossos funcionários, fornecedores e parceiros 
que tornaram possível tal desempenho.

São Paulo, 23 de março de 2026
A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL
em 31 de Dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

ATIVO Nota Dezembro/2025

Disponibilidades 4 81.818

Ativos Financeiros 4.329.602

Ativos financeiros mensurados a Custo Amortizado 4.199.356

 Aplicações interfinanceiras de liquidez 5a 581.319

 Operações de crédito e outras operações com 
  características de crédito 6a 3.618.037

Provisões para perdas esperadas associadas ao risco 
 de crédito 6e (79.517)

Ativos financeiros mensurados a Valor Justo por meio 
 de Outros Resultados Abrangentes 208.193

 Títulos e valores mobiliários 5b 208.193

Ativos mensurados a Valor Justo por meio do Resultado 1.570

 Instrumentos financeiros derivativos 5c 1.570

Outros créditos, valores e bens 7 36.139

 Diversos 35.943

 Negociação e intermediação de valores 196

Ativos fiscais diferidos 11c 39.405

INVESTIMENTOS 1

INTANGÍVEL 113

TOTAL DO ATIVO 4.487.078

PASSIVO Nota Dezembro/2025

Passivos Financeiros 3.559.583

Passivos financeiros Mensurados a Custo Amortizado 3.463.089

 Depósitos 8 59.930

 Empréstimos no exterior 9 1.973.536

 Repasses do exterior 10 1.429.623

Provisões 32.080

Outras obrigações 64.414

 Obrigações fiscais correntes 12b 8.880

 Obrigações fiscais diferidas 11b 98

 Ordens de Pagamento 18a 55.436

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 927.495

Capital social 927.370

 De domiciliados no país 14a 595.551

Reservas de lucros 331.819

Outros resultados abrangentes 125

TOTAL DO PASSIVO 4.487.078
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Referentes ao Semestre e Exercício Findos em

31 de Dezembro de 2025
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Nota
2º Semestre/

2025 2025
RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 208.093 377.588
Operações de crédito 16a 152.702 277.023
Resultado de operações com títulos e valores 
 mobiliários 16b 55.391 100.565
DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (124.596) (233.513)
Operações de captação no mercado 16d (6.577) (13.978)
Operações de empréstimos e repasses 16e (118.596) (215.417)
Resultado com instrumentos financeiros derivativos 16c 577 (4.118)
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO 
 FINANCEIRA 83.497 144.075
RESULTADO DE PROVISÃO PARA PERDAS 
 ASSOCIADAS AO RISCO DE CRÉDITO 6f (39.720) (32.799)
OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS (2.076) (13.998)
Receitas de prestação de serviços 5.507 7.537
Despesas de pessoal 16f (6.303) (7.995)
Outras despesas administrativas 16g (6.546) (13.318)
Despesas tributárias 16h (4.853) (8.307)
Outras receitas operacionais 16i 71.984 515.440
Outras despesas operacionais 16j (61.865) (507.355)
RESULTADO OPERACIONAL 41.701 97.278
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE
 O LUCRO 41.701 97.278
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 11a 8.255 (16.736)
Provisão para imposto de renda 1.190 (8.579)
Provisão para contribuição social 936 (6.895)
Ativo fiscal diferido 6.129 (1.262)
LUCRO LÍQUIDO NO SEMESTRE/EXERCÍCIO 49.956 80.542
JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO 60.000 60.000
QUANTIDADE DE AÇÕES DO CAPITAL SOCIAL 595.551.852 595.551.852
LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO NO SEMESTRE/
 EXERCÍCIO - R$1,00 0,08 0,14

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Referentes ao Semestre e Exercício Findos em

31 de Dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)
2º Semestre/

2025 2025
LUCRO LÍQUIDO NO SEMESTRE/EXERCÍCIO 49.956 80.542
Itens que serão reclassificados subsequentemente
 ao resultado 909 1.941
Ajustes de valor a mercado de títulos e valores 
 mobiliários classificados na categoria disponíveis 
  para venda 1.647 3.519
Ajuste por risco de crédito próprio da instituição 6 10
Efeito fiscal (744) (1.588)
RESULTADO ABRANGENTE DO SEMESTRE/
 EXERCÍCIO 50.865 82.483

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Referentes ao Semestre e Exercício Findos em 31 de Dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Capital Aumento Reservas de lucros Outros resultados Lucros

realizado de capital Legal Estatutária abrangentes acumulados Total

SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2025 549.456 – 39.696 285.405 (784) 16.762 890.535

Aumento de capital – 46.095 – – – – 46.095

Resultados abrangentes – – – – 909 – 909

Lucro líquido do semestre – – – – – 49.956 49.956

Destinações:

 Reservas – – 4.027 62.691 – (66.718) –

 Juros sobre o capital próprio (R$ 0,08 por ação) – – – (60.000) – – (60.000)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 549.456 46.095 43.723 288.096 125 – 927.495

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 514.077 35.379 39.696 285.405 (1.816) – 872.741

Efeitos da adoção inicial da Resolução CMN nº 4.966/21 – – – – – (13.824) (13.824)

SALDOS EM 01 DE JANEIRO DE 2025 514.077 35.379 39.696 285.405 (1.816) (13.824) 858.917

Aumento de capital 35.379 46.095 – – – – 81.474

Homologação do aumento de capital – (35.379) – – – – (35.379)

Resultados abrangentes – – – – 1.941 – 1.941

Lucro líquido do exercício – – – – – 80.542 80.542

Destinações:

 Reservas – – 4.027 62.691 – (66.718) –

 Juros sobre o capital próprio (R$ 0,14 por ação) – – – (60.000) – – (60.000)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 549.456 46.095 43.723 288.096 125 – 927.495
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Referentes ao Semestre e Exercício Findos em

31 de Dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)
2º Semestre/

2025 2025
ATIVIDADES OPERACIONAIS (2.285) 92.521
Lucro líquido ajustado 77.795 133.657
 Lucro no semestre/exercício antes do imposto de renda
  e contribuição social 41.701 97.278
 Provisão para perdas associadas ao risco de crédito 39.720 32.799
 Provisão/(Reversão) para contingências (3.626) 3.580
Variação de ativos e obrigações (80.080) (41.136)
 (Aumento) de títulos e valores mobiliários e derivativos (11.317) (23.237)
 (Aumento) de operações de crédito (1.176.830) (1.855.644)
 (Aumento)/Redução de outros créditos (11.551) 1.364.241
 Redução de outros valores e bens 550 380
 (Redução) de depósitos (37.152) (42.062)
 Aumento/(Redução) de ordens de pagamento em 
  moeda estrangeira 27.043 (5.865)
 Aumento de obrigações por empréstimos 672.831 427.411
 Aumento de obrigações por repasses 463.143 112.145
 (Redução) de instrumentos financeiros derivativos (1.367) (1.781)
 Aumento/(Redução) de outras obrigações 313 (1.302)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (5.743) (15.422)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (13.905) (13.905)
 Aumento de capital 46.095 46.095
 Juros sobre o capital próprio (60.000) (60.000)
AUMENTO/(REDUÇÃO) LÍQUIDO DE CAIXA E 
 EQUIVALENTES DE CAIXA (16.190) 78.616
 Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/
  exercício 679.327 584.521
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre/
  exercício 663.137 663.137
AUMENTO/(REDUÇÃO) LÍQUIDO DE CAIXA E 
 EQUIVALENTES DE CAIXA (16.190) 78.616

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Referentes ao Semestre e Exercício Findos em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

O Banco Cargill S.A. (“Banco”), instituição financeira sob a forma de sociedade por 

ações de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, na Avenida Dr. Chucri 

Zaidan, 1.240, 6º Andar, no estado de São Paulo, foi constituído em 17 de agosto de 

1999 e autorizado a funcionar pelo Banco Central do Brasil em 10 de fevereiro de 

2000, nos termos da regulamentação bancária brasileira. O Banco está autorizado a 

operar nas carteiras comercial, de investimento, de câmbio. Atuando no segmento 

financeiro, atendendo pessoas físicas e jurídicas, oferecendo produtos e serviços 

bancários como empréstimos, financiamentos, soluções contra variação cambial 

(hedge) e operações de câmbio. O controlador direto do Banco é a Cargill 

Participações Ltda. e o acionista em última instância do Banco é a Cargill Inc., com 

sede em Minnesota, Estados Unidos da América.

2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras do Banco foram elaboradas de acordo com as práticas 

adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil e com observância das disposições emanadas da Lei das 

Sociedades por Ações, incluindo as alterações decorrentes da Lei nº 11.638/07 e 

pela Lei nº 11.941/09, associadas às normas e diretrizes estabelecidas pelo Conselho 

Monetário Nacional - CMN e Banco Central do Brasil - BACEN, através do Plano 

Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e dos 

pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, quando 

aplicáveis. As demonstrações financeiras do Banco foram aprovadas pela 

Administração na data de 23 de março de 2026.

2.1 Adoção de Novas Normas e Interpretações: Em 1º de janeiro de 2025, passou 

a vigorar a Resolução CMN nº 4.966, de 25 de novembro de 2021, Resolução BCB 

nº 352, de 23 de novembro de 2023, juntamente com as normas complementares 

correspondentes aplicáveis ao Banco. Conforme o artigo nº 70 da Resolução CMN nº 

4.966/21, os princípios estabelecidos nesta resolução foram aplicados 

prospectivamente às demonstrações financeiras a partir de 1º de janeiro de 2025. 

Dessa forma, os saldos referentes aos períodos findos em 2024 não serão ajustados 

nem requerem republicação, sendo que os efeitos da adoção inicial foram 

contabilizados pelo valor líquido dos efeitos tributários no Patrimônio Líquido em 1º 

de janeiro de 2025. O Banco optou por não apresentar informações comparativas aos 

períodos anteriores, conforme artigo nº 79 da Resolução CMN nº 4.966/21. 
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VAMOS LOCAÇÃO DE CAMINHÕES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 23.373.000/0001-32 - NIRE 35.300.512.642

COMPANHIA ABERTA DE CAPITAL AUTORIZADO
Demonstrações Financeiras Resumidas em 31 de dezembro de 2025 (Conforme Parecer de Orientação da CVM n° 39 de 16/12/2021)

Aviso
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas 
isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil 
aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão 
disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:

• https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
• https://ri.grupovamos.com.br/informacoes-financeiras/resultados-trimestrais/
• https://sistemas.cvm.gov.br/

• https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/renda-variavel/empresas-listadas.htm

BALANÇO PATRIMONIAL  
Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro 2024 - Em milhares de reais

Ativo Controladora Consolidado
Circulante Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 7 320.004 102.026 325.423 152.938
Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 8 4.471.300 2.716.248 4.392.585 2.635.290
Instrumentos financeiros derivativos 6.3 (b) 55.455 – 55.455 –
Contas a receber 9 608.304 497.321 667.582 540.228
Estoques 10 2.865 2.721 130.585 103.894
Ativos desmobilizados disponíveis para venda 11 502.821 427.756 502.821 427.756
Tributos a recuperar 17.546 7.315 57.846 33.517
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 20.4 247.779 189.302 253.296 194.322
Despesas antecipadas 13.116 11.229 15.483 13.526
Adiantamentos a terceiros 29.406 38.200 15.934 27.074
Outros créditos 6.156 11.975 14.147 15.966
Total do ativo circulante 6.274.752 4.004.093 6.431.157 4.144.511
Realizável a longo prazo
Instrumentos financeiros derivativos 6.3 b 157.527 111.285 236.145 111.285
Contas a receber 9 23.213 32.441 23.213 32.455
Tributos a recuperar – 37.106 – 37.694
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20.1 – – 68.130 60.789
Depósitos judiciais 21.1 792 1.166 1.799 1.825
Ativo de indenização 21.4 702 6.718 18.454 36.883
Outros créditos 3.279 2.051 3.367 2.147

185.513 190.767 351.108 283.078
Investimentos 12.1 140.018 160.542 10.076 –
Imobilizado 13 15.876.887 15.537.592 15.995.284 15.669.649
Intangível 14 123.052 120.760 176.962 179.789
Total do ativo não circulante 16.325.470 16.009.661 16.533.430 16.132.516

    
Total do ativo 22.600.222 20.013.754 22.964.587 20.277.027

Passivo Controladora Consolidado
Circulante Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 15 621.704 604.873 696.798 650.291
Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 1.663.788 942.346 1.669.708 942.379
Instrumentos financeiros derivativos 6.3 (b) 69.001 – 69.001 –
Arrendamentos por direito de uso 17 7.860 5.293 20.684 14.923
Cessão de direitos creditórios 18 666.483 556.847 666.483 556.847
Obrigações trabalhistas 34.960 24.000 48.591 34.818
Tributos a recolher 43.807 15.288 51.482 24.502
Adiantamentos de clientes 42.248 56.564 64.488 71.562
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 23.3 (c) 128.764 249.104 132.628 249.606
Obrigações a pagar por aquisição de empresas 19 15.249 15.404 85.698 102.011
Outras contas a pagar 33.513 65.831 47.162 82.285
Total do passivo circulante 3.327.377 2.535.550 3.552.723 2.729.224
Não circulante
Fornecedores 15 37.434 32.744 37.434 32.744
Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 14.835.704 13.461.714 14.928.953 13.461.714
Instrumentos financeiros derivativos 6.3 (b) 149.955 100.473 149.955 100.473
Arrendamentos por direito de uso 17 44.606 37.205 70.869 74.149
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20.1 973.954 862.041 973.954 862.041
Cessão de direitos creditórios 18 637.736 499.048 637.736 499.048
Provisão para demandas judiciais e administrativas 21.2 6.032 7.930 25.474 40.236
Obrigações a pagar por aquisição de empresas 19 22.667 19.829 22.667 19.829
Outras contas a pagar 2.681 14.847 2.746 15.196
Total do passivo não circulante 16.710.769 15.035.831 16.849.788 15.105.430
Total do passivo 20.038.146 17.571.381 20.402.511 17.834.654
Patrimônio líquido
Capital social 23.1 1.012.950 1.012.950 1.012.950 1.012.950
Reservas de capital 23.2 (a/b) 1.585.669 1.586.080 1.585.669 1.586.080
Ações em tesouraria 23.2 (c) (174.919) (112.864) (174.919) (112.864)
Lucros prejuízos acumulados 23.4 – (23.883) – (23.883)
Reserva de lucros 23.3 (b) 154.819 – 154.819 –
Outros resultados abrangentes (16.443) (19.910) (16.443) (19.910)
Total do patrimônio líquido 2.562.076 2.442.373 2.562.076 2.442.373
Total do passivo e patrimônio líquido 22.600.222 20.013.754 22.964.587 20.277.027

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

Em milhares de reais, exceto o lucro por ação

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida de venda, locação, prestação de serviços
 e venda de ativos desmobilizados utilizados na locação 25 5.394.244 4.355.892 5.755.712 4.699.312
(–) Custo das vendas, locações e prestações de serviços 26 (1.130.641) (818.933) (1.454.143) (1.116.359)
(–) Custo de venda de ativos desmobilizados 26 (1.286.297) (577.585) (1.283.967) (577.585)
(=) Total do custo das vendas, locações, prestação
 de serviços e das vendas de ativos desmobilizados (2.416.938) (1.396.518) (2.738.110) (1.693.944)
(=) Lucro bruto 2.977.306 2.959.374 3.017.602 3.005.368
Despesas comerciais 26 (137.359) (87.000) (152.717) (107.557)
Despesas administrativas 26 (125.789) (91.114) (187.483) (153.437)
Provisão para perdas esperadas (impairment) de contas a receber 26 (88.639) (184.528) (91.315) (184.612)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 26 900 (4.722) 25.863 3.279
Resultado de equivalência patrimonial 12.1 (47.158) (32.768) – –
(=) Lucro operacional antes do resultado financeiro 2.579.261 2.559.244 2.611.950 2.563.041
Receitas financeiras 27 521.980 301.916 525.546 308.912
Despesas financeiras 27 (2.662.382) (1.907.552) (2.704.093) (1.929.343)
(=) Resultado financeiro líquido (2.140.402) (1.605.636) (2.178.547) (1.620.431)
(=) Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 438.859 963.608 433.403 942.610
Imposto de renda e contribuição social - corrente 20.3 – – (1.885) (4.260)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 20.3 (110.157) (228.679) (102.816) (213.421)
(=) Total do imposto de renda e contribuição social (110.157) (228.679) (104.701) (217.681)
(=) Lucro líquido das operações continuadas 328.702 724.929 328.702 724.929
Prejuízo após os tributos provenientes de operações descontinuadas (i) – (343.955) – (343.955)
(=) Prejuízo das operações descontinuadas – (343.955) – (343.955)
(=) Lucro líquido do exercício 328.702 380.974 328.702 380.974
(=) Lucro líquido básico por ação no final do exercício (Em R$) 29 (a) 0,3111 0,6667
(=) Lucro líquido diluído por ação no final do exercício (Em R$) 29 (b) 0,3111 0,6666
(=) Lucro líquido básico por ação de operações descontinuadas (Em R$) 29 (a) – (0,3163)
(=) Lucro líquido diluído por ação de operações descontinuadas (Em R$) 29 (b) – (0,3163)

(i) O montante apresentado como prejuízo após os tributos provenientes de operações descontinuadas, refere-se à alienação da 

Linha Amarela realizada no exercício anterior, conforme emissão das demonstrações financeiras anuais de 2024.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 328.702 380.974 328.702 380.974

Itens a serem ou que podem ser posteriormente

 reclassificados para o resultado:

Ganho (Perda) sobre hedge de fluxo de caixa -

 parcela efetiva das mudanças de valor justo 5.164 (3.191) 5.164 (3.191)

Imposto de renda e contribuição social diferidos

 sobre hedge de fluxo de caixa (1.755) 1.650 (1.755) 1.650

Ganhos na conversão de operações no exterior 58 145 58 145

3.467 (1.396) 3.467 (1.396)

Resultado abrangente do exercício 332.169 379.578 332.169 379.578

Das operações

Resultado abrangente das operações continuadas 332.169 723.533 332.169 723.533

Resultado abrangente das operações descontinuadas (i) – (343.955) – (343.955)

Resultado abrangente do exercício 332.169 379.578 332.169 379.578

(i) O montante apresentado como prejuízo após os tributos provenientes de operações descontinuadas, refere-se à alienação da 

Linha Amarela realizada no exercício anterior, conforme emissão das demonstrações financeiras anuais de 2024.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Capital  
social

Reserva de capital Reservas de lucros Outros  
resultados  

abrangentes

Total do  
patrimônio  

líquido
Transações com pagamentos  

baseados em ações
Reserva  
Especial

Ações em  
tesouraria

Reserva  
legal

Reservas de  
investimentos

Resultado  
do período

Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.142.576 845 1.757.138 (11.893) 106.047 759.096 – (18.514) 4.735.295
Lucro líquido do exercício – – – – – – 380.974 – 380.974
Resultado de instrumentos financeiros derivativos, líquido de impostos – – – – – – – (3.202) (3.202)
Ganhos na conversão de operações no exterior – – – – – – – 145 145
Baixa do resultado de instrumento financeiro derivativo, líquido de impostos por operação descontinuada – – – – – – – 1.661 1.661
Total de resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – – – 380.974 (1.396) 379.578
Redução de capital decorrente da restruturação (1.129.626) – – – – – – – (1.129.626)
Recompra de ações em tesouraria – – (100.971) – – – – (100.971)
Distribuição de dividendos in natura – – – – – (759.096) (220.904) – (980.000)
Distribuição de juros sobre capital próprio – – – – – – (290.000) – (290.000)
Perda de investimento por cisão – – (183.746) – – – – – (183.746)
Absorção do prejuízo acumulado – – – – (106.047) – 106.047 – –
Outros ajustes decorrentes da restruturação – – 11.843 – – – – – 11.843
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.012.950 845 1.585.235 (112.864) – – (23.883) (19.910) 2.442.373
Lucro líquido do exercício – – – – – – 328.702 – 328.702
Resultado de instrumentos financeiros derivativos, líquido de impostos – – – – – – – 3.409 3.409
Ganhos na conversão de operações no exterior – – – – – – – 58 58
Total de resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – – – 328.702 3.467 332.169
Recompra de ações em tesouraria – – – (62.422) – – – – (62.422)
Transações de pagamentos baseados em ações – (411) – 367 – – – – (44)
Constituição de reserva de investimento – – – – – 154.819 (154.819) – –
Distribuição de juros sobre capital próprio (nota 23.3 (b)) – – – – – – (150.000) – (150.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.012.950 434 1.585.235 (174.919) – 154.819 – (16.443) 2.562.076

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

O ano de 2025 foi marcado por recordes operacionais e financeiros, tanto em locação como em venda de Seminovos, e en-
trega do nosso guidance para o ano. As demonstrações do resultado apresentaram recordes de receita e EBITDA beneficia-
dos pelo positivo desempenho dos serviços de locação, que mais que compensaram a normalização das margens de vendas de 
ativos e o ano desafiador no segmento de Indústria. Mesmo com o processo de normalização da depreciação de ativos e a 
manutenção da taxa básica de juros em 15%, conseguimos apresentar inflexão do lucro operacional (EBIT) e do lucro líqui-
do no 4T25, resultado de todo o trabalho dedicado ao ganho de eficiência, produtividade e lucratividade.

Adicionalmente, entregamos todas essas conquistas cumprindo um dos grandes objetivos do ano, que foi desalavancar a Com-
panhia de forma orgânica, com aumento da geração de caixa operacional tanto por locação como por venda de ativos, dili-
gência na compra de ativos novos, aumento da taxa de ocupação dos ativos existentes e sem depender da redução da 
taxa básica de juros.

Os resumos desses e outros detalhes sobre cada segmento estão disponibilizados a seguir:

• VAMOS Locação:
• Recordes: imobilizado bruto total, imobilizado bruto locado, contratos em vigor, contratos por cliente, receita líquida, EBITDA e EBIT;

• Crescimento de forma diversificada: redução da concentração da receita nos top100 clientes;

• Capex Contratado: TIRs do 4T25 e de 2025 foram as maiores desde 2022;

• Aluguel de ativos usados (Sempre Novo + Extensões): responsáveis por 32% do Capex Contratado do 4T25 e por 31% do 
ano de 2025. Mês de outubro/2025 apresentou contratação recorde do Sempre Novo;

• Ativos retomados: importantes quedas de 40,9% T/T e de 38,6% A/A no 4T25. Em 2025 a redução foi de 19,5% em relação 
a 2024. Sua representatividade do ativo imobilizado reduziu para 3,3% no 4T25 (anualizado) e 5,5% em 2025, explicada pela 
diligência nas aprovações de crédito, recuperação de recebíveis vencidos e menor exposição a setores voláteis;

• Menor estoque de ativos 0km desde o IPO, com menor prazo de giro de estoque da história: redução das compras de 
ativos novos para estoque e forte volume de Capex Implantado;

• Menor estoque de ativos disponíveis para locação ou venda desde o 1T24: redução de 12% no ano, com consumo de 
R$1,3 bilhão através de locação (R$716 milhões) e de venda de ativos (R$614 milhões);

• Aumento da ocupação e produtividade: imobilizado bruto locado recorde e a maior taxa de ocupação desde 2020 (87%), 
com aumento de 11% da receita líquida enquanto o imobilizado bruto total cresceu apenas 5%;

• Inadimplência em queda: redução para 0,8% da receita líquida de serviços, com a recuperação de créditos anteriormente 
provisionados de R$17 milhões no 4T25 e menor incidência de atrasos nos pagamentos;

• Rentabilidade: margens EBITDA de 90% e EBIT de 66% no 4T25 foram as maiores do ano, sem ainda capturar todo o potencial de 
ocupação e diluição dos custos e despesas e em paralelo ao processo contínuo de normalização das taxas de depreciação.

• VAMOS Seminovos:

• Recordes: tanto em volume no ano (+103% A/A) como em receita (+85% A/A). Desde 2021, o crescimento médio (CAGR) foi 
de 77% ao ano;

• Margem EBITDA: positiva em 1,2% no 4T25 e em 3,8% em 2025.

• Indústria: resultado trimestral impactado por pior mix e menor volume de venda de implementos e ajuste de inventário na 
Truckvan. Somados os efeitos, houve prejuízo líquido de R$13 milhões no 4T25.

Por fim, destacamos os esforços em melhorar o relacionamento da Companhia com o mercado de capitais, dando maior trans-
parência quanto às oportunidades e desafios, abertura de 50 novos indicadores operacionais e financeiros, divulgação de 
Guidance e prévias de resultados trimestrais, visando contribuir com o correto entendimento de nossos negócios. Seguindo es-
sas boas práticas, divulgamos abaixo o nosso Guidance para o ano de 2026.

Indicadores Operacionais e Financeiros
Guidance 2026

Resultados 2025
% A/A

Menor Média Maior Menor Média Maior
Taxa de Ocupação da Frota em 31/12 88% 90% 92% 87% 1p.p. 3p.p. 5p.p.
Compra de ativos novos (A) 3.000 3.250 3.500 3.001 0% 8% 17%

Sempre Novo (B) 400 500 600 422 -5% 18% 42%

Extensão de contratos (C) 600 750 900 777 -23% -3% 16%

Capex Implantado Total (A+B+C) 4.000 4.500 5.000 4.200 -5% 7% 19%
Receita Bruta de Venda de Ativos (D) 1.600 1.700 1.800 1.382 16% 23% 30%
Capex Líquido (A-D) ¹ 1.200 1.550 1.900 1.619 -26% -4% 17%
Receita Líquida Consolidada 6.300 6.600 6.900 5.756 9% 15% 20%
EBITDA Consolidado 3.750 3.875 4.000 3.635 3% 7% 10%
Depreciação e Amortização 1.150 1.175 1.200 1.038 11% 13% 16%
Alavancagem em 31/12 ² ³ 2,9x 3,0x 3,1x 3,2x -0,3x -0,2x -0,1x

¹  Valor menor calculado com o montante menor de compra de ativos novos e o valor maior de Receita Bruta de Venda de Ativos. 
Valor maior calculado de forma inversa.

² Para fins de covenants.

³ Valor menor calculado com o valor menor de Dívida Líquida e o valor maior de EBITDA. Valor maior calculado de forma inversa.

Agradecemos a dedicação dos nossos colaboradores e a confiança de nossos clientes, fornecedores, acionistas e credores pela 
confiança em nosso trabalho. Seguiremos empenhados em entregar cada vez mais melhores resultados. 

Gustavo Braga Couto - CEO
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A
campanha  já  está  nas  
ruas, antecipada por Lu-
la e Flávio, um na acade-
mia  e  outro  na  danci-

nha. Mas, dizem que Deus é bra-
sileiro. É o ano de testar isso, e 
não estou falando da Copa do 
Mundo. O altíssimo nível de re-
jeição de ambos traz alguma es-
perança para um nome fora da 
polarização. Ainda não se sabe 
o que querem para o País os ou-
tros potenciais candidatos. Dos 
favoritos, não há novidade. Am-
bos alegam “vocês sabem o que 
fiz no verão passado”, como se 
fosse credencial. Sim, nós sabe-
mos. Esse é o problema.

A boa notícia é que começa 
a temporada de propostas para 

os futuros candidatos. Em ge-
ral,  um  pacote  de  sugestão  
vem de forma genérica, desta-
cando  pontos  cardeais,  como  
responsabilidade fiscal, saúde 
e  educação,  segurança,  sem  
muita profundidade. Este ano, 
surgiu algo novo. O Centro de 
Estudos  de  Política  Pública  
(cdpp.org.br) acaba de lançar 
“Caminhos do desenvolvimen-
to:  estabilizar,  crescer,  in-
cluir”, estudo coordenado pe-
los economistas Fernando Ve-
loso,  Marcos  Mendes  e  Vi-
nícius Botelho, os mesmos que 
construíram as bases do PL de 
responsabilidade social. Tive a 
honra  de  participar  dos  dois  
projetos e  ser  testemunha  da  

qualidade do trabalho do trio.
Neste recém­lançado docu-

mento, convidaram mais de 50 
especialistas  em  diferentes  
áreas para compor  o texto fi-

nal,  destacando  a  intercone-
xão dos vários temas. A sempre 
inevitável  demanda  por  res-
ponsabilidade fiscal não apare-
ce de forma isolada, coisa que 
os eleitores estão cansados de 

ouvir nas campanhas e os go-
vernantes não cansam de igno-
rar. Muito resumidamente, os 
capítulos  se  conectam  desta  
maneira:  desequilíbrio  fiscal  
gera inflação e juros altos, cor-
roendo renda dos mais pobres 
e  transferindo  renda  para  os  
mais ricos, ampliando a deman-
da  por  políticas  redistributi-
vas, que exigem mais recursos 
públicos.  Em  paralelo,  políti­
cas  sociais  mal  desenhadas,  
que entregam benefícios de va-
lor elevado a famílias de média 
e  alta  renda,  têm  custo  fiscal  
mais alto que o necessário. Jun-
te-se a isso crédito subsidiado 
e benefícios tributários conce-
didos a setores com maior capa-

cidade de lobby, que limitam a 
produtividade e travam o cres-
cimento da economia. Está tu-
do ligado, gerando um círculo 
vicioso de desigualdade, cresci-
mento  limitado  e  juros  reais  
dos mais altos do planeta. A no-
vidade do documento é que ca-
da ideia vem acompanhada de 
propostas de mudanças legisla-
tivas, prontas para serem apli-
cadas pelo novo governo.

Ia  escrever  algo  bem  dife-
rente, com o título “Se gritar 
pega ladrão”. Mas nem sempre 
se  acha  notícia  boa  e  resolvi  
aproveitar. Não se sabe quan-
do aparecerá outra. l

elena.landau@eusoulivres.org Elena Landau

ADVOGADA E ECONOMISTA

Se Deus for brasileiro

Com a campanha
eleitoral já na rua,
começa a temporada
de propostas para os
futuros candidatos

Brasil faz acordo com Turquia para rota alternativa

Gargalos da guerra Exportações do  agronegócio

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto 

Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 

1266737297

ΠΑΡΧΕΡΙΑ ΑΠΡΕΣΕΝΤΑ∩℘ΟΡΕΑΛΙΖΑ∩℘Ο ΜΕΤΟDΟΛΟΓΙΑ

AGÊNCIA DE TURISMO OFICIAL
Descontos exclusivos em: ENTRE EM CONTATO

45 99132-9630

reservas@mmcreceptivo.com.br

Hospedagem oficial
Passagens aéreas
Transfers Aero > Hotel > Aero
Passeios e atividades

CONHEÇA OS FINALISTAS E PARTICIPE
DO EVENTO DE PREMIAÇÃO QUE
CONSAGRA OS DESTAQUES DO SETOR

APRESENTA

Wish Foz do Iguaçu Resort
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GARANTA O SEU

INGRESSO

ACESSE AQUI

O Ministério da Agricultura e Pe-
cuária (Mapa) negociou a utiliza-
ção de uma rota alternativa via 
Turquia para o envio de exporta-

ções agropecuárias brasileiras. A 
medida, anunciada ontem, bus-
ca  contornar  as  restrições  de  
trânsito no Estreito de Ormuz e 

garantir o fluxo de mercadorias 
com destino ao Oriente Médio e 
à Ásia Central sem a necessidade 
de passagem pelo Golfo Pérsico.

Em comunicado, o ministério 
afirmou que a estrutura portuá­
ria turca já era utilizada por ex-
portadores  nacionais,  mas  o  
país passou a exigir novas regras 
sanitárias para produtos de ori-
gem animal sujeitos ao controle 
veterinário.

Para manter o tráfego, a pas-
ta estabeleceu um novo certifi-
cado, que permite que as mer-
cadorias atravessem o territó­
rio turco ou  permaneçam  ar-
mazenadas  temporariamente  
antes de seguirem para o desti-
no final. l JULIA MACIEL
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O ESTADO DE S. PAULO

VAMOS LOCAÇÃO DE CAMINHÕES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS S.A. 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Vamos Locação de Caminhões, Máquinas e Equipamentos S.A. (“Vamos”, “Controladora” ou “Companhia”), sediada na Rua 
Dr. Renato Paes de Barros, 1.017, 6° andar, Itaim Bibi – São Paulo, é uma sociedade anônima de capital aberto registrada no 
Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa e Balcão, o que caracteriza o mais alto nível de governança corporativa no mercado de 
capitais brasileiro, sob o código de negociação VAMO3, desde o dia 29 de janeiro de 2021. A Companhia atua no segmento de 
locações de caminhões, máquinas e equipamentos pesados, disponibilizando ativos próprios a seus clientes por meio de con-
tratos de alugueis, os quais podem assumir diferentes estruturas comerciais e prazos, conforme a natureza do ativo, o perfil do 
cliente e a estratégia comercial adotada, atuando também na venda dos ativos usados ao final do período locatício. A Companhia 
também atua no segmento industrial em atividades relacionadas a customização de caminhões e na fabricação e venda de im-
plementos rodoviários. A Companhia é controlada pela Simpar S.A. (“Simpar”), que possui a participação direta de 56,8% de 
suas ações em 31 de dezembro de 2025 (56,0% em 31 de dezembro de 2024).
1.1. Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2025
1.1.1. Relação de entidades controladas e coligadas: Segue abaixo lista das controladas de acordo com a estrutura societária 
da Vamos:

Razão social Controlada País sede Atividade operacional
% Participação  

31/12/2025
% Participação  

31/12/2025

Vamos Seminovos S.A. (“Seminovos”) Direta Brasil
Comércio de caminhões,  

máquinas e equipamentos 100,0 100,0

BMB Mode Center S.A. (“BMB Brasil”) (i) Indireta Brasil
Customização de  

caminhões e ônibus 100,0 100,0

BMB Latin América Sociedade Anonima
 de Capital Variable (“BMB México”) (i) Indireta México

Customização de  
caminhões e ônibus 100,0 100,0

Rafe Investimentos e Participações S.A.
 (“Rafe Investimentos”) (i) Indireta Brasil Holding não operacional 100,0 100,0

Braga Company Investimentos e
 Participações S.A. (“Braga Company”) (i) Indireta Brasil Holding não operacional 100,0 100,0

Truckvan Industria e Comércio Ltda. 
 (“Truckvan”) (i) Indireta Brasil

Indústria e comércio de  
implementos rodoviários 100,0 100,0

Vamos Europe Société Anonyme
 (“Vamos Europe”) Direta Luxemburgo Holding não operacional 100,0 –

BSIM Participações e Holding Ltda. (“BSIM”) (iii) Direta Brasil Holding não operacional 12,5 –

(i) Considerando que a companhia celebrou com os acionistas a opção de compra dos 30% remanescente, as participações das 
controladas indiretas foram consideradas em 100% devido a adoção do método de aquisição antecipada. (ii) A Vamos Europe foi 
constituída em 31 de março de 2025, com sede em Luxemburgo, tendo como objetivo específico atuar como agente financeiro 
do Grupo Vamos no exterior. (iii) Em setembro de 2025, a Companhia realizou investimento correspondente a 12,5% de partici-
pação na BSIM na proporção do terreno adquirido pela Companhia juntamente com sua Controladora Simpar e outras controla-
das por ela. Vide nota explicativa 22.5. 
1.2. Riscos atrelados às mudanças climáticas e à estratégia de sustentabilidade
O setor de locação de caminhões, máquinas e equipamentos permanece diretamente exposto a riscos e oportunidades relaciona-
dos às mudanças climáticas, dada sua relevância em emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) e sua interação com a transição 
para uma economia de baixo carbono. A Companhia reconhece que as mudanças climáticas podem impactar seu modelo de ne-
gócio por meio de: • Risco físico: maior variabilidade climática, eventos extremos e possíveis efeitos sobre a disponibilidade e uso 
dos ativos. • Riscos de transição: mudanças regulatórias, evolução tecnológica, pressões de mercado e expectativas de stakehol-
ders relacionadas a emissões e eficiência energética. • Riscos reputacionais: aumento das exigências por transparência ESG e 
cumprimento de compromissos climáticos. Esses fatores podem afetar receitas, custos operacionais, captação de recursos e a 
competitividade no setor. Desde a implementação da Política de Mudanças Climáticas (2022) e em alinhamento à Política de Sus-
tentabilidade, a VAMOS vem fortalecendo sua governança e incorporando mecanismos contínuos de monitoramento, mitigação e 
neutralização de emissões. Em 2025, destacam-se: • Renovação e eficiência da frota: A empresa mantém uma frota com idade 
inferior à média nacional, utilizando veículos mais eficientes e menos poluentes. O ano foi marcado pelo lançamento do caminhão 
Aura pela BMB e oportunidade de aluguel com a VAMOS - veículos movidos a GNV/biometano, contribuindo para a redução de 
emissões e para a transição energética no setor de transporte. • Promoção de energias renováveis: A VAMOS busca ampliar o 
uso de fontes de energia renovável em suas operações de forma eficiente. • Neutralização de emissões: A empresa neutraliza 
suas emissões diretas e indiretas de energia (escopos 1 e 2) através da compra de créditos de carbono. Além disso, oferece aos 
clientes a oportunidade de compensar as emissões de carbono geradas pela utilização da frota alugada, por meio do Programa 
Vamos Carbono Zero. • Melhoria contínua: A empresa busca constantemente melhorar o monitoramento de suas emissões e 
aprimorar seus processos. A VAMOS está atenta às estratégias e às inovações do mercado relacionadas à transição para a 
economia de baixo carbono. A Companhia faz parte do Hub de Biocombustíveis e Elétricos do Pacto Global da ONU. No ano de 
2025 passou a integrar os projetos Laneshift da C40 e E-Dutra, ambos voltados à mitigação de emissões no setor de transportes 
de carga. Dessa forma, pretende contribuir para a redução da intensidade das emissões em 15% até 2030 – objetivo assumido 
pela holding em 2021 com vistas aos Sustainability-Linked Bond, títulos do mercado financeiro emitidos por empresas que esta-
belecem metas ambientais e/ou sociais. O inventário de emissões é compilado e apresentado ao Comitê de Sustentabilidade 
bimestralmente, além de passar por auditoria independente a cada ano, englobando os escopos 1, 2 e 3. Desde 2019, é reco-
nhecido com Selo Ouro no Programa Brasileiro GHG Protocol – um atestado externo da transparência na divulgação dessas 
informações. A Companhia obteve em 2025 a nota B no Carbon Disclosure Project (CDP), mantendo-se acima da média global 
entre empresas de transporte e logística mais comprometidas com a agenda climática. Consequentemente, o Grupo Vamos 
anualmente vem renovando sua frota de veículos locados e o impacto pode ser verificado através da aquisição de novos veícu-
los, máquinas e equipamentos, no montante de R$ 2.667.872 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 4.034.260 em 31 de dezembro 
de 2024) conforme nota 13.
1.3. Reforma tributária sobre o consumo
Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) 
sobre o consumo. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribui-
ção sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que 
substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, 
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. 
Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de lei complementar (PLP) 
68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O PLP 68/2024 foi sancionado com vetos pelo presidente da República em 16 de 

janeiro de 2025, tornando-se a Lei Complementar nº 214/2025. Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS tenha 
sido inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, que ainda será apreciado pelo Sena-
do Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como acima mencionado que, entre outras previsões, 
determinou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do referido Comitê, responsável pela administração do referido imposto. Haverá 
um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na 
apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da 
finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. Consequentemente, não há qualquer efeito da 
Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025.
1.4. Informações complementares
Os movimentos e saldos apresentados relativos às operações descontinuadas refletem exclusivamente transações e eventos já 
reconhecidos e adequadamente divulgados nas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2024. Assim, para 
a correta compreensão de tais valores, as demonstrações financeiras de 2025 devem ser lidas em conjunto com as demonstrações 
financeiras do exercício anterior, uma vez que os detalhes dessas transações não são reapresentados nas notas explicativas atuais 
por se referirem a fatos já integralmente reportados no período anterior.

2.  BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
E PRÁTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS ADOTADAS

2.1.  Declaração de conformidade (com relação ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e às normas International 
Financial Reporting Standards - IFRS)

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem as práticas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos, as orientações 
e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”) e pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), e de acordo com as normas internacionais de relatório 
financeiro - International Financial Reporting Standards (“IFRS®”), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(“IASB”). A emissão das demonstrações financeiras foi aprovada e autorizada pela Diretoria em 25 de março de 2026. Todas as 
informações relevantes, próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. a) Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas anuais foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor, exceto pelos 
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo conforme divulgado nas notas explicativas, quando aplicável. 
2.1.1. Reclassificação das cifras comparativas - demonstração dos fluxos de caixa: A Companhia  está reapresentando as cifras 
comparativas de 31 de dezembro de 2024, na demonstração dos fluxos de caixa, para reclassificar os valores de “juros e variações 
monetárias e cambiais apropriados relacionados a empréstimos, financiamentos, debêntures, arrendamentos e outros passivos finan-
ceiros”, anteriormente apresentados como atividades de financiamento, para atividades operacionais, uma vez que se tratam de itens 
que não afetam o caixa, e por esse motivo, apresentados como ajuste ao lucro antes do imposto de renda e da contribuição da social.

Controladora Consolidado

Anterior- 
mente 

divulgado
Reclassi- 
ficações

Reapre- 
sentado

Anterior- 
mente divulgado

Reclassi- 
ficações

Reapre- 
sentado

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Juros e variações monetárias e cambiais sobre 
 empréstimos, financiamentos e debêntures, 
  arrendamentos e outros passivos financeiros – 1.886.318 1.886.318 – 1.977.431 1.977.431

2.471.292 1.886.318 4.357.610 2.492.795 1.977.431 4.470.226
Variações no capital circulante líquido operacional (221.051) – (221.051) (99.517) – (99.517)
Caixa gerado pelas (utilizado nas)
 atividades operacionais (2.893.245) 1.886.318 (1.006.927) (2.702.818) 1.977.431 (725.387)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Caixa gerado pelas (utilizado nas)
 atividades de investimento (19.948) – (19.948) (100.949) – (100.949)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Juros e variações monetárias e cambiais sobre 
 empréstimos, financiamentos e debêntures, 
  arrendamentos e outros passivos financeiros 1.886.318 (1.886.318) – 1.977.431 (1.977.431) –
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades de 
 financiamento 2.976.343 (1.886.318) 1.095.916 2.858.936 (1.977.431) 881.505
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 63.150 – 69.041 55.169 – 55.169
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 38.876 – 38.876 152.938 – 152.938
No final do período 102.026 – 102.026 325.423 – 325.423
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 63.150 – 63.150 172.485 – 172.485
A reapresentação visa uniformizar e trazer maior consistência com as práticas contábeis, a alteração não gera impacto no resul-
tado do exercício, no patrimônio líquido ou no fluxo de caixa total do exercício.
2.2. Demonstração do valor adicionado (“DVA”)
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada é requerida pela legislação societária 
brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às companhias abertas. As normas internacionais de relatório 
financeiro (“IFRS”) não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência pelas “IFRS”, essa demonstração 
está sendo apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do 
Valor Adicionado”. 
2.3. Base de consolidação
a) Controladas: O Grupo VAMOS controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entida-
de. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em 
que a Companhia obtiver o controle, até a data em que o controle deixar de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
Companhia, as informações financeiras de suas controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. 
b) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre as empresas consolidadas (“Intragrupo”), e quaisquer 
receitas ou despesas, assim como lucro e perdas não realizadas, derivadas de transações Intragrupo, são eliminados. Ganhos 
não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investi-
mento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de 
que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 
2.4. Moeda funcional e conversão da moeda estrangeira
a) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em 
reais (R$), que correspondem à moeda funcional da Vamos Locação (“Controladora”) e de suas controladas no Brasil e Luxembur-
go. A controlada e coligada fora do Brasil, possuem como moeda funcional o Peso Mexicano, conforme detalhado no item “c” 
abaixo. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Transações e 
saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional da controladora, utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou data da consolidação do balanço, quando os itens são remensurados. Os ganhos e 
as perdas cambiais relacionados aos ativos e passivos financeiros, como empréstimos, caixa e equivalentes de caixa e títulos e 
valores mobiliários indexados em moeda diferente da moeda funcional, são contabilizados na demonstração do resultado como 
resultado financeiro. c) Empresas controladas com moeda funcional diferente da Companhia: A demonstração financeira da 
controlada indireta BMB México, incluída na consolidação, foi elaborada em Peso Mexicano, que é sua moeda funcional. O resulta-
do e a posição financeira da BMB México, cuja moeda funcional difere da moeda de apresentação, são convertidos na moeda de 
apresentação, como segue: (i) Os ativos e passivos do balanço patrimonial são convertidos pela taxa de fechamento da data do 
balanço; (ii) As receitas e despesas da demonstração do resultado são convertidas pelas taxas médias de câmbio do exercício; (iii) 
Todas as diferenças resultantes da conversão de taxas de câmbio são reconhecidas como um componente separado no patrimônio 
líquido, na conta “Outras variações patrimoniais reflexas de controladas”, compondo o ajuste acumulado de conversão (CTA). As 
taxas de câmbio convertidas em reais em vigor na data-base destas demonstrações financeiras são as seguintes:
Moeda Taxa 31/12/2025
Peso mexicano Média 0,1817
Peso mexicano Fechamento 0,1834
2.5. Caixa e equivalentes de caixa
Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo e de alta liquidez, prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos. 
2.6. Instrumentos financeiros
2.6.1. Ativos e passivos financeiros: a) Reconhecimento e mensuração: Um ativo financeiro é, inicialmente, mensurado ao 
valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), dos custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes é mensurado inicialmente ao preço da opera-
ção. As contas a receber de clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se torna parte das disposições contratuais do instrumento. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. a) Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo ou 

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas
Receitas e contrato com cliente 5.808.579 4.724.869 6.262.187 5.163.465
Provisão para perdas esperadas (impairment) de contas a receber 26 (88.639) (184.528) (91.315) (184.612)
Outras receitas operacionais 24.838 2.857 47.318 9.739

5.744.778 4.543.198 6.218.190 4.988.592
Insumos adquiridos de terceiros
Custos das vendas, locação e prestação de serviços (1.637.943) (888.207) (1.870.690) (1.110.022)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (156.829) (64.721) (191.589) (106.393)

(1.794.772) (952.928) (2.062.279) (1.216.415)
Valor adicionado bruto 3.950.006 3.590.270 4.155.911 3.772.177
Retenções
Depreciação e amortização 26 (999.375) (719.542) (1.037.831) (752.771)
Valor adicionado líquido produzido 2.950.631 2.870.728 3.118.080 3.019.406
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 12.1 (47.158) (32.766) – –
Receitas financeiras 545.446 292.067 550.010 299.632

498.288 259.301 550.010 299.632
Valor adicionado total a distribuir 3.448.919 3.130.029 3.668.090 3.319.039
Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Remuneração direta 146.089 132.332 219.878 201.034
FGTS 11.086 8.598 16.435 13.915
Benefícios 17.583 14.108 30.209 26.933

174.758 155.038 266.522 241.882
Impostos, taxas e contribuições
Federais 177.950 257.042 207.845 277.831
Estaduais 91.904 99.549 146.184 154.071
Municipais 1.237 1.598 2.902 2.549

271.091 358.189 356.931 434.451
Remuneração de capital de terceiros
Juros e despesas bancárias 2.662.382 1.883.072 2.704.093 1.904.896
Aluguéis de caminhões, máquinas e equipamentos 26 7.562 4.249 9.553 6.784
Aluguéis de imóveis 26 4.424 4.552 2.289 6.196

2.674.368 1.891.873 2.715.935 1.917.776
Remuneração de capitais próprios
Lucros retidos do exercício 178.702 (23.883) 178.702 (23.883)
Absorção do prejuízo acumulado – (106.047) – (106.047)
Distribuição de dividendos in natura – 220.904 – 220.904
Dividendos e juros sobre capital próprio do exercício 150.000 290.000 150.000 290.000
Lucros (prejuízos) da operação descontinuada (i) – 343.955 – 343.955

328.702 724.929 328.702 343.955
Distribuição do valor adicionado 3.448.919 3.130.029 3.668.090 3.319.039
(i) O montante apresentado como prejuízo após os tributos provenientes de operações descontinuadas, refere-se integralmente 
à alienação da Linha Amarela realizada no exercício anterior, conforme apresentada e detalhada nas demonstrações financeiras 
anuais de 2024.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais

(Reapre- 
sentado

 Nota 2.1.1)

(Reapre- 
sentado

 Nota 2.1.1)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição da social 438.859 963.608 433.403 942.610
Ajustes para:
Depreciação e amortização 26 999.375 717.384 1.037.831 750.613
Resultado de equivalência patrimonial 12.1 47.158 32.766 – –
Custo de venda de ativos desmobilizados 26 1.286.297 577.585 1.283.967 577.585
Provisão (reversão) para demandas judiciais e administrativas 26 4.118 269 3.666 (1.357)
Provisão para perdas esperadas
 (impairment) de contas a receber 26 88.639 184.528 91.315 184.612
Baixa de outros ativos imobilizados e intangíveis 12/13/24 2.262 6.391 18.552 24.416
Resultado nas operações de derivativos (hedge) 27 477.773 (41.702) 437.869 (41.702)
Juros sobre venda de participação societária 27 – (24.479) – –
Juros sobre compra de ações a termo 27 – 5.891 – 5.891
Juros e variações monetárias e cambiais apropriados
 sobre empréstimos, financiamentos e debêntures,
  arrendamentos e outros passivos financeiros 16/17 2.092.612 1.886.318 2.130.544 1.977.431
Despesas com captação 27 47.466 27.016 47.893 27.016
Juros sobre desconto de recebíveis 27 8.365 19.163 9.851 19.163

5.492.924 4.354.738 5.494.891 4.466.278
Variações em:
Contas a receber (562.268) (380.583) (582.787) (316.546)
Estoques (144) 3.694 (26.691) 28.873
Tributos a recuperar 26.875 (6.423) 13.365 (54.063)
Fornecedores 21.521 164.521 51.197 122.857
Floor Plan – – – 193.979
Obrigações trabalhistas e tributos a recolher 18.243 3.616 19.517 20.019
Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes (84.560) (19.753) (49.062) (107.914)
Variações no capital circulante líquido operacional (580.333) (234.928) (574.461) (112.795)
Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos e 
 debêntures e arrendamentos 16/17 (1.806.999) (1.192.339) (1.824.340) (1.214.526)
Compra de ativo imobilizado operacional para locação 30 (2.208.056) (2.840.245) (2.212.397) (2.883.079)
Imposto de renda e contribuição social pagos 20.4 – – (1.041) (5.356)
Investimentos (regates) em títulos, valores mobiliários e 
 aplicações financeiras (1.755.052) (1.094.153) (1.757.295) (975.908)
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais (857.516) (1.006.927) (874.643) (725.386)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento de capital em controladas 12.1 (12.800) – (9.201) –
Adiantamento para futuro aumento de capital 12.1 (13.776) (16.079) (875) –
Adições ao imobilizado 30 (14.819) (3.668) (39.817) (32.041)
Adições ao intangível 14 (3.184) (201) (3.612) (217)
Transação de compra de ações a termo 27 – (5.891) – (5.891)
Caixa liquido decorrente da absorção de cisão – – – (68.691)
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades de investimento (44.579) (25.839) (53.505) (106.840)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos 23.3. (c) (249.104) (340.387) (249.104) (340.568)
Pagamento de derivativos contratados para fins de hedge (367.832) (261.857) (367.832) (328.817)
Recebimento (pagamento) por opção de compra de taxa IDI – 2.769 – 2.769
Recompra de ações em tesouraria 22.2 (c) (62.422) (100.971) (62.422) (100.971)
Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures 30 6.110.347 2.638.122 6.143.976 2.638.122
Pagamentos de empréstimos, financiamentos,
 debêntures e arrendamentos 16/17 (4.750.097) (652.395) (4.799.659) (707.997)
Novas cessões de direitos creditórios 18 1.439.882 200.949 1.439.882 200.949
Pagamento de cessão de direitos creditórios 18 (1.362.036) (697.233) (1.362.036) (697.525)
Pagamento de parcelamento de aquisição de empresa (2.174) (12.443) (5.681) (97.928)
Vendas de recebíveis 363.509 319.362 363.509 319.362
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades de financiamento 1.120.073 1.095.916 1.100.633 887.396
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 217.978 63.150 172.485 55.170
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 7 102.026 38.876 152.938 97.768
No final do período 7 320.004 102.026 325.423 152.938
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 217.978 63.150 172.485 55.170
Principais transações que não afetaram o caixa,
 registradas no balanço
Captação de financiamentos para aquisição de imobilizado (459.816) (1.151.183) (459.816) (1.151.183)
Adição de direito de uso (IFRS 16) (18.094) (8.910) (31.454) (67.490)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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Volatilidade

BRASÍLIA 

ANÁPOLIS (GO)

Incomodado com a má avalia-
ção do governo na economia, o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva cometeu uma gafe ontem, 
durante visita a uma fábrica da 
Caoa em Anápolis (GO), ao di-
zer que os brasileiros se endivi-
dam com vestuário, alimenta-
ção e, entre outros itens, citou 
também  gastos  elevados  com  
cachorro  no  País.  “Meu  caro  
Zhu, na China não deve ter esse 
problema, mas  aqui  no  Brasil  
nós gostamos muito de cachor-
ro”, afirmou o presidente a Zhu 
Huarong, presidente do conse-
lho  da  Changan  Automobile,  
uma marca da Caoa Chery.

Os  presentes  no  local  de-
ram  risada.  Em  algumas  re-
giões específicas da China, há 
uma tradição de consumo de 
carne  de  cachorro  –  embora  
não seja um hábito comum ou 
aceito pela maioria da popula-
ção chinesa moderna.

A fala ocorreu em um mo-

mento em que o presidente co-
mentava o endividamento das 
famílias brasileiras. 

O presidente, que concorre à 
reeleição  neste  ano,  afirmou  
que o endividamento das famí­
lias brasileiras é “um problema” 
que acaba ofuscando o avanço 
da economia do País.  Ele afir-
mou que pediu ao seu ministro 
da  Fazenda,  Dario  Durigan,  
uma solução para o problema.

“Nós temos um problema 
no Brasil hoje. A economia es-
tá bem, mas temos a socieda-
de  um  pouco  endividada.  
Quando a gente tem uma dívi­
da porque comprou um patri-
mônio novo, como uma casa, 
é uma dívida boa”, declarou o 
presidente. l GABRIEL HIRABAHASI E GA-

BRIEL DE SOUSA

As incertezas em relação ao fim 
do conflito  no  Oriente  Médio  
pressionaram os preços do pe-
tróleo, que voltaram ontem a fi-
car acima dos US$ 100 e derru-
baram as Bolsas pelo mundo, in-
clusive no Brasil, que também 
registrou alta do dólar mesmo 
com forte intervenção do Ban-
co Central (BC).

A  moeda  americana  subiu  
0,69%, a R$ 5,25, após máxima de 
R$ 5,26. Em março, a divisa acu-
mula valorização de 2,38% ante o 
real, que apresenta no período de-
sempenho superior ao de seus  
principais pares, à exceção do pe-
so colombiano. No ano, o dólar 
cai 4,24% frente ao real.

Ontem, o BC voltou a inter-
vir no câmbio com a oferta de 
US$ 1 bilhão em leilões de li-
nha – venda de dólar com com-

promisso de recompra –, que 
foram totalmente absorvidos. 

No primeiro leilão, com data 
de recompra em 5 de maio, fo-
ram  vendidos  US$  500  mi-
lhões. Foi aceita uma propos-
ta.  No  segundo,  com  data  de  
recompra em 2 de junho, saí­
ram  outros  R$  500  milhões,  
com duas propostas aceitas.

O baixo número de propos-
tas aceitas sugere que a opera-
ção foi direcionada a compra-
dores específicos, que precisa-
vam das linhas para zerar ope-
rações  ou  remessas,  segundo  
operadores.

“O dia foi bem volátil, com o 
mercado digerindo as falas dos 
dois  lados  da  guerra,  em  que  
ninguém quer parecer fragiliza-
do. O investidor está mais cau-

teloso, esperando uma defi-
nição, para voltar a montar 
posições  em  ativos  de  ris-
co”, disse a analista de mer-
cado internacional Isabella 
Hass, da W1 Capital.

BOLSA. A Bolsa brasileira ini-
ciou o dia forte, aos 185.423 
pontos,  mas  cedeu.  Ao  fim  
da  sessão,  marcou  182.732  
pontos, queda de 1,45%. Na 
semana,  vindo  de  ganhos  
nas três sessões anteriores, 
ainda avança 3,7%, o que limi-
ta a perda do mês a 3,2%. No 
ano, o Ibovespa sobe 13,4%. 

“A dinâmica tem sido mui-
to parecida nas última sema-
nas: a falta de novidades (so-
bre a suspensão do conflito) re-
sulta em disparada do petró­
leo e em queda das Bolsas”, 
diz Felipe Cima, analista da 
Manchester Investimentos.

O dia foi de queda também 
nos  EUA:  o  índice  Nasdaq  
caiu 2,38%, enquanto Dow Jo-
nes e S&P 500 cederam mais 
de 1%. l LUÍS EDUARDO LEAL, ANTONIO 

PEREZ E DARLAN DE AZEVEDO 

Discurso Gafe

Ano eleitoral
Presidente tem pedido

à sua equipe saídas para 
conter o endividamento 

das famílias do País

Brasileiro gasta muito 
com cães, diz Lula a chinês

1,45% foi a queda da 
Bolsa no Brasil ontem. No 
ano, o Ibovespa sobe 13,4% 

Mesmo após intervenção do
BC, dólar tem alta; Bolsa cai
Banco Central vende 
U$ 1 bi, mas não 
impede valorização 
de moeda americana, 
que fecha em alta 
de 0,69%, a R$ 5,25

Mercado Efeitos  da guerra
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

VAMOS LOCAÇÃO DE CAMINHÕES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS S.A. 

passivo financeiro é classificado como mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo (seja por meio de outros resultados abran-
gentes (ORA) ou por meio do resultado). Os ativos e passivos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhe-
cimento inicial, a não ser que o Grupo Vamos mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos 
os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Um ativo ou passivo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR) ou como valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes (VJORA), e são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Os ativos e 
passivos financeiros serão designados como valor justo por meio do resultado (VJR) ou como valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes (VJORA) quando: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos so-
mente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos e passivos financeiros não classificados 
como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR ou VJORA. Isso inclui todos os 
ativos financeiros derivativos, conforme divulgado na nota explicativa 6.2. No reconhecimento inicial, o Grupo Vamos pode designar 
de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como 
ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.

Ativos financeiros a VJR
Esses ativos e passivos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado, veja divulgação na nota explicativa 6.3 (b) para 
derivativos designados como instrumentos de hedge.

Ativos financeiros a
 custo amortizado

Esses ativos e passivos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
é reconhecido no resultado.

Instrumentos financeiros
 a valor justo por meio de 
 outros resultados 
 abrangentes (VJORA)

Esses ativos e/ou passivos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros 
calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em outros resultados 
abrangentes (ORA). No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para 
o resultado. A categorização dos instrumentos financeiros está demonstrada na nota explicativa 6.1.

b) Desreconhecimento: O Grupo Vamos desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
expiram ou são transferidos em transação que implica a transferência substancial de riscos e benefícios, ou quando não há re-
tenção de controle sobre o ativo. Um passivo financeiro é desreconhecido quando a obrigação é liquidada, cancelada ou expira-
da, ou quando seus termos são modificados de forma substancial, caso em que o passivo original é substituído por um novo, 
reconhecido a valor justo. 
2.6.2. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a in-
tenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
2.6.3. Instrumentos derivativos e contabilidade de hedge: O Grupo Vamos contrata instrumentos financeiros derivativos não 
especulativos para proteção da sua exposição à variação de índices, câmbio ou taxas de juros decorrentes de certos emprésti-
mos, financiamentos e debêntures ou com o objetivo de não ficar exposto à variação do valor justo de determinados instrumen-
tos financeiros. Adicionalmente o Grupo Vamos optou pela contabilidade de hedge (hedge accounting), evitando assim o desca-
samento contábil na mensuração destes instrumentos. No início das relações de hedge designadas, o Grupo Vamos documenta 
o objetivo do gerenciamento de risco e a estratégia de aquisição do instrumento de hedge. O Grupo Vamos também documenta 
a relação econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge, incluindo se há a expectativa de que mudanças no 
valor justo e nos fluxos de caixa do item objeto de hedge e do instrumento de hedge compensem-se mutuamente. a) Hedge de 
fluxo de caixa: Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a parcela efetiva das va-
riações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados. A parcela efetiva das mudanças no valor justo do deri-
vativo reconhecido em outros resultados abrangentes limita-se à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, 
determinada com base no valor presente, desde o início do hedge. Qualquer parcela não efetiva das variações no valor justo do 
derivativo é reconhecida no resultado financeiro. O valor acumulado de instrumentos de hedge é reclassificado para o resultado 
no mesmo período ou em períodos em que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. 
Caso o hedge deixe de atender aos critérios de contabilização de hedge, ou o instrumento de hedge expire ou seja vendido, 
encerrado ou exercido, a contabilidade de hedge é descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos hedges de 
fluxo de caixa for descontinuada, o valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no patrimônio líquido até que, para 
um instrumento de hedge de uma transação que resulte no reconhecimento de um item não financeiro, ele for incluído no custo 
do item não financeiro no momento do reconhecimento inicial ou, para caso de proteção de itens financeiros, seja reclassificado 
para o resultado no mesmo período ou períodos à medida que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge 
afetarem o resultado. Caso os fluxos de caixa futuros que são objeto de hedge não sejam mais esperados, os valores que foram 
acumulados no ajuste de avaliação patrimonial são imediatamente reclassificados para o resultado. b) Hedge de valor justo: 
Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge de valor justo, as variações do seu valor justo são contabili-
zadas no resultado do exercício e o item (dívida) é mensurado também ao valor justo por meio do resultado.  Caso o hedge 
deixe de atender aos critérios de contabilização de hedge, ou o instrumento de hedge expire, vendido, encerrado ou exercido, a 
contabilidade de hedge é descontinuada prospectivamente.  c) Monitoramento de efetividade: A efetividade da relação econô-
mica entre o item protegido e o instrumento de hedge é avaliada na data da designação considerando os aspectos qualitativos 
dos instrumentos, e quantitativos quando necessário. Geralmente o Grupo  contrata instrumentos derivativos de hedge com va-
lores de principal, bem como quantidades iguais aos do objeto de hedge, gerando assim os índices de hedge na relação de 1:1.  
É utilizado um método que captura as características relevantes da relação de proteção, que inclui as fontes de inefetividade de 
hedge. Dependendo desses fatores, o método de avaliação é qualitativo ou quantitativo.  Desta forma, para manter níveis básicos 
de monitoramento, são observados: • O termo de designação evidenciado o índice de relação de proteção entre o(s) item(s) 
objeto e o(s) instrumento(s) de hedge respectivo(s):  • O termo de designação descrevendo o método a ser utilizado para medir 
a relação de proteção prospectivamente: • Caso observado inefetividade, é feita a mensuração da mesma e contabilizada no 
resultado do exercício.
2.6.4. Redução ao valor recuperável (“impairment”) de ativos financeiros: O Grupo Vamos reconhece provisões para perdas 
esperadas de créditos sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. A provisão para perda em um montante igual 
à perda de crédito esperada para ao longo da vida útil do ativo. O Grupo Vamos utiliza uma “matriz de provisão” para calcular as 
perdas esperadas para seus recebíveis comerciais, segundo a qual o montante das perdas esperadas é definido de modo “ad 
hoc”. A matriz de provisão é baseada nos percentuais de perda histórica observadas ao longo da vida esperada dos recebíveis 
e é ajustada para clientes específicos de acordo com as estimativas futuras e fatores qualitativos, tais como, capacidade finan-
ceira do devedor, garantias prestadas, renegociações em curso, entre outros que são monitorados. Esses fatores qualitativos são 
monitorados mensalmente por um comitê, denominado comitê de crédito e cobrança. Os percentuais de perda histórica e as 
mudanças nas estimativas futuras são revistos a cada período de divulgação ou sempre que algum evento significativo ocorra 
com indícios que pode haver uma mudança significativa nesses percentuais. Para as perdas de crédito esperadas associadas 
aos títulos e valores mobiliários classificados ao custo amortizado, a metodologia de impairment aplicada depende do aumento 
significativo do risco de crédito da contraparte. Na nota explicativa 6.3.a, é detalhado como o Grupo Vamos determina se houve 
um aumento significativo no risco de crédito. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado 
é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo Vamos não 
tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, o 
Grupo Vamos adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido após 24 meses com base 
na experiência histórica de recuperação de ativos similares. O Grupo Vamos não espera nenhuma recuperação significativa do 
valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento 
dos procedimentos do Grupo Vamos para a recuperação dos valores devidos. 
2.7. Mensuração ao valor justo
Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação or-
denada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais 
vantajoso ao qual o Grupo Vamos tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento 
(non-performance). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito do Grupo Vamos. Uma série de 
políticas contábeis e divulgações do Grupo Vamos requer a mensuração de valores justos, utilizando-se premissas e estimativas, 
tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Veja nota explicativa 6.2. Quando disponível, o Grupo Vamos 
mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é 
considerado como ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer 
informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, o Grupo Vamos utiliza 
técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A 
técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de 
uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo 
Vamos mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor 
justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da 
contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo Vamos determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da 
transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem 
baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação 
à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o 
valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa 
base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de 
mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 
2.8. Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos dos estoques são avaliados ao 
custo médio de aquisição e incluem gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos incorridos em trazê-los às suas loca-
lizações e condições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas. A provisão de materiais de baixo giro é efetuada com base na quantidade 
existente em estoque, valor e consumo médio dos materiais, conforme as premissas da política de baixo giro do Grupo Vamos, a qual 
orienta a constituição de 100% sobre o valor do item do estoque sem movimentação há mais de 12 (doze) meses. 
2.9. Ativos desmobilizados disponíveis para venda
Para atender aos contratos de locação, o Grupo Vamos realiza a renovação contínua de sua frota. Os veículos, máquinas e 
equipamentos substituídos são reclassificados de Ativo imobilizado para “Ativos desmobilizados mantidos para venda”, sendo 
mensurados pelo menor valor entre o saldo contábil líquido (valor de aquisição deduzido da depreciação acumulada) e o valor 
justo deduzido dos custos estimados para venda. Esses bens estão disponíveis para venda imediata em suas condições atuais, 
com alta probabilidade de alienação em prazo médio inferior a um ano. Conforme a demanda, os ativos desmobilizados podem 
se realocados novamente, retornando à classificado como imobilizado e retomada a contabilização da depreciação.
2.10. Imobilizado
a) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de de-
preciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Quando 
partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) 
de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício. 
b) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando geram benefícios econômicos futuros para 
o Grupo Vamos. Gastos recorrentes de manutenção e reparos são reconhecidos no resultado quando incorridos. c) Deprecia-
ção: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. Desta forma, as taxas de depreciação variam de acordo com 
a classe do ativo imobilizado, a vida útil estimada do item e o valor estimado de venda ao final da vida útil - valor residual (méto-
do de depreciação por uso e venda). As taxas médias de depreciação dos bens para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 e 2024 estão divulgadas na nota explicativa 13. A vida útil de veículos, máquinas e equipamentos é definida com base nos 
prazos dos contratos de locação com os quais estão relacionados. A depreciação de veículos, máquinas e equipamentos com-
põe o custo da prestação de serviços e a depreciação dos demais itens do ativo imobilizado está registrada como despesa. 
O Grupo Vamos adota o procedimento de revisar, no mínimo anualmente, as estimativas do valor de mercado esperado no final 
da vida útil econômica de seus ativos imobilizados e acompanha regularmente as estimativas de sua vida útil econômica utiliza-
das para determinação das respectivas taxas de depreciação e amortização e sempre que necessário são efetuadas análises 
sobre a recuperabilidade dos seus ativos. A revisão do valor residual dos ativos tem impacto no valor depreciável destes e, por 
consequência, nas taxas de depreciação aplicadas até o final da vida útil dos ativos analisados, mas não altera a vida útil dos 
itens. d) Teste de perda de valor recuperável dos ativos: Os ativos que estão sujeitos à depreciação são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual 
representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. 
2.11. Intangível
2.11.1. Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio 
e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos identificados da controlada adquirida, fundamentados em expectativa de 
rentabilidade futura, vinculados a combinações de negócios. O ágio de aquisições de controladas é registrado como “Ativo intangí-
vel” nas demonstrações financeiras consolidadas e é mensurado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impair-
ment. Os testes para refletir perdas de impairment são realizados anualmente, e as eventuais perdas identificadas são reconheci-
das no resultado do exercício e não mais podem ser revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de um negócio incluem o valor 
contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. Para fins de teste de impairment, o ágio é alocado a Unidades Geradoras de 
Caixa (“UGCs”), que devem se beneficiar da combinação de negócios a partir da qual o ágio se originou.
2.11.2. Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para sua aquisição e implantação. 
Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares. Os custos associados à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. As taxas de amortização dos bens para os exercícios findo em 31 de dezem-
bro de 2025 e 2024, estão divulgadas na nota explicativa 14.

2.11.3. Acordo de não competição e carteira de clientes: Quando adquiridos em combinação de negócios são reconhecidos 
pelo valor justo na data de aquisição. As cláusulas de relacionamento/carteira de clientes e acordos de não competição têm vida 
útil definida e os valores são mensurados pelo custo, menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método 
linear sobre a vida útil estimada, conforme divulgado na nota explicativa 14.
2.11.4. Marcas e patentes
As marcas quando adquiridas em combinação de negócios são reconhecidas como ativo intangível ao valor justo na data de 
aquisição. Os ativos com vida útil indefinida não são amortizados e anualmente é realizado teste para perda de seu valor recu-
perável (“impairment”). Os ativos com vida útil definida são amortizados com base na vida útil estimada, conforme divulgado na 
nota explicativa 14.
2.11.5. Amortização e teste de perda de valor recuperável (“impairment”)
A vida útil do ativo intangível pode ser definida ou indefinida. Quando se trata de intangíveis com vida útil definida o valor do 
ativo é amortizado conforme prazos estimados da vida útil do ativo. As taxas de amortização estão divulgadas na nota explicati-
va 14.1. Os ativos sem prazo de vida útil definida não são amortizados, mas são testados anualmente ou com maior frequência 
quando houver indicação de que poderá apresentar redução ao seu valor recuperável (“impairment”), individualmente ou no nível 
da unidade geradora de caixa, e as eventuais perdas identificadas são reconhecidas no resultado do exercício e não mais podem 
ser revertidas. As premissas e metodologias para realizar os testes de impairment dos ativos intangíveis sem vida útil definida, 
estão divulgadas na nota explicativa 14.2. 
2.12. Arrendamentos
No início de um contrato, o Grupo Vamos avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é ou contém um 
arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, o Grupo Vamos utiliza 
a definição de arrendamento do CPC 06(R2)/IFRS 16. a) Como locatário (arrendatário): No início ou na modificação de um 
contrato que contém um componente de arrendamento é alocada a contraprestação no contrato a cada componente de arren-
damento com base em seus preços individuais. O Grupo Vamos reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrenda-
mento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor 
da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da 
data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos 
pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o 
ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos 
recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do 
prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do 
prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse 
caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a 
do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, 
se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa 
de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incre-
mental. Como prática o grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa 
incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para 
refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo 
de arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • valores 
que se espera que sejam  pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • o preço de exercício da 
opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alte-
ração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que 
se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo Vamos alterar sua avaliação se exercerá uma 
opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo 
de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de 
uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. O Grupo apresenta ativos 
de direito de uso e aqueles que, anteriormente, eram classificados como “arrendamento mercantil a pagar”, que não atendem à 
definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “arrendamentos por direito de 
uso” e “arrendamentos a pagar” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: O Grupo Vamos optou por 
não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamen-
tos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. O Grupo Vamos reconhece os pagamentos de arrendamento associados a 
esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. b) Como locador (arrendador): Na 
qualidade de locadora, a Companhia avalia, na data de início de cada contrato, a classificação do aluguel como arrendamento 
financeiro ou arrendamento operacional, em conformidade com o CPC 06 (R2), com base na análise da transferência substancial 
dos riscos e benefícios inerentes à propriedade dos ativos subjacentes. Essa avaliação considera, entre outros aspectos, a 
substância econômica de cada contrato, independentemente de sua forma jurídica. Os contratos de locação de caminhões, 
máquinas e equipamentos são classificados como arrendamentos financeiros quando, isolada ou conjuntamente, estiverem 
presentes indicadores que evidenciem que o controle econômico do ativo é transferido ao arrendatário, tais como: • o prazo do 
contrato representar a maior parte da vida econômica do ativo; • o valor presente dos pagamentos do arrendamento correspon-
der substancialmente ao valor justo do ativo; • existência de opção de compra com exercício razoavelmente certo ao final do 
contrato; • transferência dos principais riscos de obsolescência, utilização e valor residual ao arrendatário; ou • natureza espe-
cializada do ativo, sem alternativa de uso relevante pela Companhia ao término do contrato. A Administração exerce julgamento 
significativo nessa avaliação, considerando o histórico operacional, padrões de renovação contratual, políticas comerciais e ca-
racterísticas específicas dos ativos locados e, em 31/12/2025 e 31/12/2024, não existiam contratos considerados como arrenda-
mento financeiro para fins contábeis. Os contratos de aluguel que não atendem aos critérios de classificação contábil como ar-
rendamento financeiro são classificados como arrendamento operacional. Nesses casos: • os ativos permanecem registrados no 
imobilizado; • são depreciados ao longo de suas vidas úteis econômicas; e • as receitas de locação são reconhecidas no resul-
tado de forma linear ao longo do prazo contratual.
2.13. Cessão de direitos creditórios
O grupo Vamos realiza a cessão de direitos creditórios de recebíveis originados de contratos de locação de máquinas, veículos 
e equipamentos firmados com seus clientes, para terceiros antecipando dessa forma o fluxo de caixa futuro respectivo, descon-
tando o valor presente pelo custo acordado da transação. Os valores recebidos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
e são, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados e liquidados, é 
reconhecida na demonstração do resultado como despesa financeira, utilizando o método da taxa efetiva da transação durante 
o período em que a dívida esteja em aberto. 
2.14. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido (“IRPJ e CSLL”)
As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os tributos corrente e diferido. Os tributos 
sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e da contribuição social sobre 
o lucro, corrente e diferido, é calculado com base nas leis tributárias vigentes na data do balanço. A Administração avalia, perio-
dicamente, as posições assumidas pelo Grupo Vamos nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são apresen-
tados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes ante-
cipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório, e se existir um direito legal e exequível de compensar os passi-
vos com os ativos fiscais, e se estiverem relacionados aos impostos lançados pela mesma autoridade fiscal. O imposto de renda 
e a contribuição social sobre lucro diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos 
e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social dife-
ridos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma 
combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). 
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na 
extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tri-
butáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das 
diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os 
lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios 
do Grupo Vamos. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da proba-
bilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 
2.15. Provisões
2.15.1. Geral: Provisões são reconhecidas quando existe uma obrigação presente em consequência de um evento passado, 
quando é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feita.
2.15.2. Provisão para demandas judiciais e administrativas: O Grupo Vamos é parte de diversos processos judiciais e admi-
nistrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas de acordo com as alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
2.16. Receitas de contratos com clientes
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. O Grupo reconhece a receita quando 
transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. As informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obriga-
ções de desempenho em contratos com clientes, estão descritas abaixo: a) Receita de locação (Arrendamento): Para os contra-
tos de aluguel que são considerados contabilmente como um arrendamento operacional, as receitas de locação são reconhecidas 
no resultado de forma linear ao longo do prazo contratual.  b) Receita de venda dos ativos desmobilizados: Após o término do 
contrato de locação com seus clientes, o Grupo Vamos desmobiliza e vende os veículos, máquinas e equipamentos por meio das 
lojas de seminovos ou através de terceiros. O reconhecimento de receita da venda de ativos desmobilizados ocorre no momento da 
entrega dos mesmos aos seus compradores, momento  em que  ocorre a transferência dos respectivos riscos e benefícios. c) Re-
ceita de industrialização e customização: O Grupo Vamos, por meio de sua subsidiaria Trunckvan, atua na comercialização de 
implementos rodoviários, carretas e unidades móveis. O reconhecimento de suas receitas ocorre no momento da entrega dos ativos 
vendidos aos seus compradores, momento em que ocorre a transferência dos respectivos riscos e benefícios. A BMB, subsidiária 
licenciada pela Volkswagen, é responsável pela industrialização de caminhões da marca, conforme especificações técnicas solici-
tadas pela montadora, realizando modificações como alongamento de eixo, alteração de filtros, adição de tanque, instalação de 
segundo eixo direcional, entre outras adaptações. Embora a maior demanda de industrialização seja da Volkswagen a BMB realiza 
a industrialização para clientes diversos. 
2.17. Benefícios a empregados
2.17.1. Benefícios de curto prazo: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado 
caso o Grupo Vamos tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
2.17.2. Transação com pagamentos baseados em ações: O valor justo na data de outorga dos acordos de pagamentos base-
ados em ações concedidos aos empregados é reconhecido como despesa de pessoal, durante o período em que os emprega-
dos adquirem incondicionalmente os direitos. O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de outorgas 
para o qual existe a expectativa de que as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que o valor final 
reconhecido como despesa seja baseado no número de outorgas que efetivamente atendam às condições de serviço e de de-
sempenho na data de aquisição (vesting date).
2.18. Patrimônio Liquido
2.18.1. Capital social: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como 
redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme 
o CPC 32/IAS 12 - Tributos sobre o Lucro. 
2.18.2. Recompra e/ou cancelamento de ações (ações em tesouraria): Quando ações reconhecidas como patrimônio líquido 
são recompradas, o valor da contraprestação paga, o qual inclui quaisquer custos diretamente atribuíveis é reconhecido como 
uma dedução do patrimônio líquido. As ações recompradas são classificadas como ações em tesouraria e são apresentadas 
como dedução do patrimônio líquido. Quando as ações em tesouraria são vendidas ou reemitidas subsequentemente, o valor 
recebido é reconhecido como um aumento no patrimônio líquido, e o ganho ou perda resultantes da transação é apresentado 
como reserva de capital. 
2.18.3. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio 
para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao longo do exercício, com 
base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor de dividendos acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na 
data em que são aprovados em Reunião do Conselho de Administração ou em Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária, 
pelos acionistas. O benefício da dedutibilidade para fins de IRPJ e CSLL dos juros sobre capital próprio é reconhecido na de-
monstração de resultado.
3. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Na preparação desta demonstração financeira individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua, 
e alterações são reconhecidas prospectivamente. Os julgamentos significativos realizados pela Companhia durante a aplicação 
das políticas contábeis do Grupo e as informações sobre as incertezas relacionadas as premissas e estimativas que possuem 

B38 ECONOMIA&NEGÓCIOS SEXTA-FEIRA, 27 DE MARÇO DE 2026 O ESTADO DE S. PAULO



P
: 

E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 1
0
 -

 2
7
/0

3
/2

6
  

B
1
0
-B

3
9
 -

 
P

: 
E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 1
0
 -

 2
7
/0

3
/2

6
 

B
1
0
-B

3
9
 -

 

S
u
p

o
rt

e
 G

ra
fi

co
 -

 E
S

T
A

D
O

C
O

R
V

V
 1

9
/1

2
/1

1

?
*

*
?

n
e

w
su

p
?

*
*

?

Λδερ εm χοντεδο δε 

εχονοmια & νεγ⌠χιοσ.

ΤΡΑΝΣΠΑΡ⊇ΝΧΙΑ 
⊃ ΠΟΣΙΧΙΟΝΑΜΕΝΤΟ
DΕΜΟΝΣΤΡΕ ΣΕΥΣ ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ ΟΝDΕ 

ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ Ε DΕΧΙΣΟΡΕΣ ΒΥΣΧΑΜ ΡΕΦΕΡ⊇ΝΧΙΑ.

Α φορα δο Εσταδο

Ιmπαχτοσ/mσ

+56 ΜΜ

Dε υσυ〈ριοσ νιχοσ

+27,5 ΜΜ

Fontes: Google AnalyΚcs dez/25 − Mídias Sociais − Seguidores e Inscritos. Estadão WhatsApp, Facebook, TikTok, LinkedIn, Instagram, YouTube, Threads e X (TwiDer) 

em 15/12/25 − Jornal: versões impresso e digital (pdf), Brasil e exterior (BDO − set/25).

Λδερεσ ε φορmαδορεσ 

δε οπινιο λεεm ο  

Εσταδο διαριαmεντε.

ΧΟΝΣΥΛΤΕ ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ: (11) 3856−2442

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com invesΚdores.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de reais, exceto onde especificamente indicado de outra forma)

SUZANO HOLDING S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 60.651.809/0001-05

31/12/2025
Resultado do exercício 3.989.587
 Constituição de reserva legal - 5% 199.480
 Constituição de reserva de incentivos fiscais reflexa 63.818
Base de cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 3.726.289
Dividendos mínimos obrigatórios propostos - 25% 931.573
Dividendos antecipados 438.471
Reserva de lucros a realizar (1) 493.102
Resultado remanescente 2.794.716
 Reserva para aumento de capital - 90% 2.515.244
 Reserva estatutária especial - 10% 279.472
(1) A Companhia constitui a reserva de lucros a realizar, correspondente ao lucro não 
realizado financeiramente, proveniente do recebimento dos dividendos da Suzano, que 
distribui pelo critério de 10% da geração de caixa operacional consolidado no exer cício 
e não pelo critério de 25% do lucro do exercício ajustado nos termos do artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76, conforme estabelecido no seu estatuto social dos dois critérios o menor.
5.3 Reservas: 5.3.1 Reservas de capital: A reserva de capital é composta pelos 
ganhos de variação de participação em controlada. 5.3.2 Reservas de lucros: São 
constituídas pela apropriação de lucros da Companhia, após a destinação para 
pagamentos dos dividendos mínimos obrigatórios e após a destinação para as 
diversas reservas de lucros, conforme apresentado a seguir: (i) Legal: constituída na 
base de 5% do lucro líquido do exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76 
e limitado a 20% do capital social. A utilização desta reserva está  restrita à 
compensação de prejuízos e ao aumento de capital social e visa assegurar a 
integridade do capital social. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o saldo 
dessa reserva é de R$199.480 e em 31 de dezembro de 2024 era de R$483.458. 
(ii) Para aumento de capital: constituída na base de até 90% do saldo remanescente 
do lucro líquido do exercício e limitado a 80% do capital social, nos termos do 
Estatuto Social da Companhia, após a destinação à reserva legal e dividendos 
mínimos obrigatórios. A constituição desta reserva visa assegurar à Companhia 

adequadas condições operacionais. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
o saldo desta reserva é de R$2.550.397 e em 31 de dezembro de 2024 era de 
R$919.992. (iii) Estatutária especial: constituída na base de 10% do saldo 
remanescente do lucro líquido do exercício e objetiva garantir a continuidade da 
distribuição de dividendos, até atingir o limite de 20% do capital social. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, o saldo dessa reserva é de R$283.378 e em 31 
de dezembro de 2024 era de R$606.404. (iv) Incentivos fiscais reflexa: são as 
subvenções governamentais concedidas à Suzano, na forma de incentivos fiscais, 
reconhecidas de maneira reflexa pela Companhia na proporção de sua participação 
no Capital Social da controlada. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o 
saldo dessa reserva é de R$433.418 e em 31 de dezembro de 2024 era de 
R$369.600. (v) Reserva de lucros a realizar: constituída nos termos do artigo 197 da 
Lei nº 6.404/76, correspondente ao lucro não realizado financeiramente, e que 
quando realizados, e que não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios 
subsequentes, sejam acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o saldo dessa reserva é de 
R$493.102 e em 31 de dezembro de 2024 era de R$ 1.340.824. O saldo acumulado 
de reserva de lucros não superou os limites estabelecidos no estatuto da Companhia. 
5.4 Ajuste de avaliação patrimonial: A Companhia registrou nesta rubrica do 
balanço as contrapartidas dos ajustes do custo atribuído quando da adoção das 
IFRS em 1º de janeiro de 2009 na Suzano. A movimentação desta rubrica ocorre pela 
realização dos itens do imobilizado, bem como, demais contrapartidas decorrentes 
da aplicação das IFRS. Adicionalmente, nesta rubrica são registradas as variações 
cambiais de controladas no exterior, o ganho (perda) com a atualização dos passivos 
atuariais e o resultado com a conversão das debêntures da 5ª emissão em ações 
com Partes Relacionadas, líquidos do imposto de renda e contribuições sociais 
diferidos da Suzano, e pelos ganhos e perdas de variação de participação decorrente 
de recompra de ações da controlada Suzano. 6. Evento subsequente: 6.1 
Contratação de linha de crédito: Em 5 de fevereiro de 2026, a Suzano concluiu a 
contratação de uma nova linha de crédito rotativo (Re volving Credit Facility) através 

de sua subsidiária Suzano International Finance B.V., substituindo a linha de crédito 
rotativo vigente desde fevereiro de 2022, aumentando o total disponível em linhas de 
crédito rotativo de US$1.275.000 para US$1.775.000 (equivalentes a R$9.766.760). 
A contratação da nova linha tem por objetivo ampliar a já robusta posição de liquidez, 
proporcionando maior flexibilidade do caixa ao longo dos próximos anos. O valor 
contratado de US$1.775.000 tem prazo de disponibilidade até fevereiro de 2031. O 
custo de manutenção (commitment fee), caso a linha não seja desembolsada, será 
de 0,27% a.a., e caso a linha seja desembolsada, será de SOFR+ 0,90% a.a. 
6.2 Programa de recompra de ações: Em 10 de fevereiro de 2026, o Conselho de 
Administração da Suzano aprovou o novo programa de recompra de ações, no qual, 
poderá adquirir até o máximo de 40.000.000 (quarenta milhões) ações ordinárias de 
sua própria emissão com prazo máximo para realização de 18 meses. As operações 
serão realizadas na B3, a preços de mercado, à conveniência da Suzano, tendo em 
vista o valor de cotação de suas ações, podendo as ações adquiridas serem 
mantidas em tesouraria, canceladas e/ou alienadas posteriormente. 6.3 Emissão de 
cédula de produto rural com liquidação financeira (“CPR-Fs”): Em 05 de março 
de 2026 o Conselho de Administração da Suzano aprovou a realização da 2ª 
emissão de 2.500.000 de cédula de produto rural com liquidação financeira 
(“CPR-F”), escriturais, em até duas séries da Suzano, com valor nominal unitário de 
R$1, totalizando R$2.500.000. Serão emitidas no máxi mo na primeira série 1.500.000 
de CPR-Fs equivalentes a R$1.500.000 e no mínimo na segunda série 1.000.000 de 
CPR-Fs equivalente R$1.000.000. 6.4 Emissão de debêntures: Em 05 de março de 
2026 o Conselho de Administração da Suzano aprovou a realização da 12ª emissão 
de 179.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
em série única da Suzano, com valor nominal unitário de R$1, totalizando R$179.000. 
6.5 Venda da participação na controlada Premesa S.A.: Em 09 de março de 2026 
a Companhia alienou a participação total da sua controlada Premesa S.A., 
representada por 21.572 ações ordinárias para IPLF Holding S.A., pelo valor de 
R$2.926 a ser pago até 31 de dezembro de 2026.

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre estas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços: 
https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/ e https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx?tipoconsulta=CVM&codigoCVM=9067.
O referido relatório do auditor independente sobre estas demonstrações financeiras foi emitido em 18 de março de 2026, sem modificações.

EXTRATO DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES SOBRE O RELATÓRIO DE AUDITORIA
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

VAMOS LOCAÇÃO DE CAMINHÕES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS S.A. 

risco significativo de resultar em um ajuste material são os mesmos divulgados nas últimas demonstrações financeiras anuais 
individuais e consolidadas, publicadas em 25 de março de 2025.
3.1. Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: a) Consolidação - determinação 
se a Companhia detém de fato controle sobre uma investida; b) Tratamento de arrendamento financeiro ou operacional - 
determinação das políticas comerciais e histórico operacional dos ativos locados. c) Demonstrações dos fluxos de caixa - 
Método indireto (títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras): o Grupo Vamos classifica os títulos, valores mobiliários e 
aplicações financeiras como atividades operacionais devido a utilização desses recursos a curto prazo para liquidação de 
fornecedores e dívidas. Estes valores aplicados não tem a finalidade de investimentos de longo prazo e são utilizados 
constantemente no ciclo operacional da Companhia.
3.2. Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2025 estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: a) Perdas esperadas (impairment) de contas a receber: mensuração de perda de crédito 
esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; 
b) Imobilizado: definição do valor residual, da via útil e da taxa de depreciação; c) Perdas por redução ao valor recuperável 
de ativos intangíveis: teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos 
valores recuperáveis; d) Imposto de renda e contribuição social diferidos: reconhecimento de ativos fiscais diferidos: 
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; 
e) Provisão para demandas judiciais e administrativas reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: 
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; f) Instrumentos financeiros derivativos: 
determinação dos valores justos;
a) Distribuição de dividendos: Conforme o Estatuto Social da Companhia, os seus acionistas possuem direito a dividendo 
mínimo obrigatório anual de 25% sobre lucro líquido do exercício ajustado para: (i) 5% destinados à constituição de reserva legal; 
e (ii) Importância destinada à formação de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios 
anteriores. Uma parcela do lucro líquido também poderá ser retida com base em um orçamento de capital para contribuição de 
uma reserva de lucros estatutária denominada “reserva de investimentos”. O Estatuto Social da Companhia permite, ainda, 
distribuições de dividendos intercalares e intermediários, podendo ser descontados do dividendo obrigatório anual. Os juros 
sobre capital próprio são calculados sobre as contas do patrimônio líquido, aplicando-se a variação da taxa de juros de longo 
prazo (TJLP) do exercício.

O pagamento é condicionado à existência de lucros no exercício antes da dedução dos juros sobre capital próprio, ou de lucros 

acumulados e reserva de lucros.

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 328.702 380.974
Lucro base reserva legal 328.702 380.974
Reserva Legal - 5% (i) (16.435) (19.049)
Base de cálculo dos dividendos 312.267 361.925
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% conforme estatuto 78.067 90.481
Dividendos mínimos obrigatórios por ação (Em R$) 0,07 0,08

(i) A Companhia não constituiu reserva legal no presente exercício, uma vez que o montante da reserva legal acrescida do 

montante da das reservas de capital excede 30% do capital social. Na data de 02 de maio de 2025 a companhia realizou a liqui-

dação dos dividendos declarados no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 no montante de R$ 249.104. Para o exercício 

findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o cálculo e a movimentação dos dividendos e juros sobre capital próprio estão de-

monstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Juros sobre 

capital próprio
Dividendos 

a pagar Total
Juros sobre 

capital próprio
Dividendos 

a pagar Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 299.491 – 299.491 300.174 – 300.174
Juros sobre capital próprio declarados 290.000 – 290.000 290.501 – 290.501
Distribuição de lucros – 980.000 980.000 – – –
Juros sobre capital próprio pagos (299.491) – (299.491) (300.174) – (300.174)
Dividendos realizados – (980.000) (980.000) – – –
Imposto de renda retido na fonte (40.896) – (40.896) (40.895) – (40.896)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 249.104 – 249.104 249.606 – 249.606
Juros sobre capital próprio declarados (i) 150.000 – 150.000 150.821 – 150.821
Distribuição de lucros – – – – 2.542 2.542
Juros sobre capital próprio pagos (249.104) – (249.104) (249.104) – (249.104)
Imposto de renda retido na fonte (21.236) – (21.236) (21.236) – (21.236)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 128.764 – 128.764 130.086 2.542 132.628

(i) Do montante constituído de juros sobre capital próprio R$ 72.401 refere-se ao valor a pagar para sua controlada SIMPAR, con-

forme apresentado na nota explicativa 22.1.
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Independentes Ltda. em 25 de março de 2025, sem modificações. O relatório completo pode ser encontrado nos seguintes 
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